
·:-"'~ ..... -.. --~-~--, __ ··-:;.. 

-'i'·ll 

. ...- -t: __ .... _,.__ ::-.'i/ 

' 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CIONAL 

Seção 11 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 179' SESSÃO, EM 9 l)E OUTUBRO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

l.2- EXPEDIENTE 

U.J - Mensagens do Senhor Pruldente da República 

Restituindo aut1grafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 204(79 (n• 363(79, na origem), referente ao Projeto de Lei 
n• 22/79.f:N, que dispõe sobre receitas do Fundo do Exército. (Projeto 
que se transformou na Lei n• 6.695, de 8-10-79.) 

- N• 205(79 (n• 364(79 na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
21/79-CN, que equipara, no tocante a previdência social urbana, os minis­
tros de confissão religiosa c os membros de institutos de vida consagrada, 
~ongregf)ção ou ordem religiosa aos trabalhadores autônomos c dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.696, de 8~10-79.) 

Submetendo à delíberaçào _do Senado o seguinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n• 303(79-DF, que institui a Taxa de 
Limpeza Pública no Distrito Federal e dá outras providências. 

1.1.2 - Comunicaçio da Pruldêncla 

-Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara n• 90f78 e do Sena· 
do n9 257 j79, por terem recebido pareceres contrâ;rios, quanto ao mérito, 
das comissões a que foram distribuídos. 

1.1.3- Requerimentos 

- N• 391/79, de sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do Se­
nado n9 238/79, que determina o reajuste auLOmâtico dos salários sempre 
que a inflação atingir a 10%, a fim de aguardar a decisão do Congresso 
Nacional sobre o Projeto de Lei n• 26/79-CN, conforme decisão da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

- N• 392/79, de desarquivamento de projeto de lei do Senado que 
especifica. 

- N9 393/79, solicitando tenham tramitação'em conjunto os Proje· 
tos de Lei da Câmara n• 59/79 e do Senado n• 265/79. 

1.2.4- Comunicação da Uderança da ARENA na Câmara dos Depu• 
tados . 

- De substituição de membro em Comissão Mista. 

J.2.5- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 304/79, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que dispõe sobre a comercialização dos produtos deri· 
vados de pet.róleo no território nacional. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Homenagem de pesar 
pelo falec~mento do compositor Humberto Teixeira. 

-A{' 

SENADOR HENRIQVE SANT/LLO- Processo de desnacionali· 
zação da economia brasileira no setor energi:tico. · 

1.2. 7 - Leitura lle projeto 
-Projeto de Lei do Senada n• 305/79, de autoria do Sr. Senador 

Franco Montoro, que estabelece multa de lO% ao dia, sobre a importância 
devida, quando o banco depositllrio não liberar, em 10 dias, o FGTS. 

!.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Resolução n9 7d./79, que autorlzjre Prefeitura Munici­

pal de Mogi:Guaçu (SP) a efeva~ em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões,, 
qUinhentos e noventa mil. Cento c bitenta e seis cruzeiros e noventa centa~ .: 
vos), o montante de sua divida COilSOiidada. Votaçio odiada por falta de 
quorum, após usarem da palavra o~Srs. Dirceu Cardoso e Aloysi<> Chaves. 

-Projeto de Resolução n• 7Sf79, que autoriza a Prefeitura Munici-., 
pai de Presidente Prudente (SP}, a elevar em CrS 24.094.!50,86 (viRte e': 
quatro milhões, noventa e quatro ""il, cento e cinqüenta cruzeiros e oiten- :! 
ta e seis centavos) o montan~ de sua dívida consolidada. Volaçio adiada 
por falta de quorUm. . . 

- Projeto de Resolução nt 76/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santos (SP) a elevar em CrS_ 35.551.793,35 (trinta e cinca milhões, 
q\,linhentos e cinqüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e 
trinta e cinco centavos); o montante de sua dívida cQ.nsolidada. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 77/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim da Barra(SP)a~levar em CrS 13.310.398,14 (treze mi· 
lhões, trezentos e dez mil, trezentos·e noventa e oito cruzeiros e quátorze 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. Votoçio adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n• 365/19, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência, nos termOs do ait. 371, alínea c, do Regimento Inter~ 
no, para Mensagem n• 122/18 (n• 208(78, na origem), solicitando autori· 
zação do Senado Federal para que o Governo do Estado do Amazonas 

-possa alienar terras públicas nodistdto agropecuârio da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa SfA. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n• 366j79, do autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência, nos termos dQ art. 371. alínea ct do Regime~to Inter~ 
no, para a Mensagem n-' 123(78 (n• 209(18, na origem), solicitando auto­
rização do Senado para q~e o Governo do Estado do Amazonas possa 
alienar terras públicas do distrito agropecuârio da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto 
Alegre Sf A. Votaçio adiada 'por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 97/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960). (Tr~mitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senad<> n•s ~9 e 217, 8e 1975.) 
Discussão sobrestada por falta de quorum pa1a votJ~ção do Requeriment~ 
n• 389(79, de adiamento de sua disc~~Ssão. · -' . 
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- Projeto peLei do Senado n• 169/75, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina que os benefícios concedidos pelo INP8 
serão reajustados na base do reajustamento do salário mínimo. Dá nova 
redação ao§ 2• do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência Social. (Tra· 
mitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n9s. 97 e 21 7, de 
1975.) Discussio sobrestada, em virtude da_ falta de quorum para vo~ 
t<tção de requerimento referente ao item anterior, com o qual tramita em 
conjunto. 

- ProJeto de Lei do Senado n• 217 j75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quêrcia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Léi do Senado n's 97 e 169, de 1975.) Dlscussiosobres­
tada,- por falta de quorUm para apreciação do item nv 15, ~om o qual trami~ 
ta em conjunto. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 17/79, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, qu·eaJtera o Regimento Interno do Senado Fede~ 
ral. Aprovado. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 68/79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de.lbiporã, Estado do Paranã, a elevar em Cr$ 
22.060.047,87 (vinte e dois milhões, Sessenta mil e quarenta e sete cruzeiros 
e oitenta e sete centavos) o moritante de sua divida consolidada. Aprovada, 
aPós usar da palavra o Sr. S_enador Dirceu Cardoso. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 69/79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
13.309,948,44 (treze milhõest trezentos e nove mil, novecentos e· quarenta e 
oito cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida con~ 
solidada. Aprovada, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Ã pro· 
mulgação. 

-·Redação final do Projeto de Resolução n• 70/79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, duzentos e oitenta 
e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e sessenta e dois centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovada, após usar da pala­
vra o Sr.· Dirceu Cardoso, À pi'omulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 71/79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pedreira, Estado de São Paulo, a elevar em CrJ 
3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e trinta e qua­
tro cr.uzeiros e cinqüenta e quatro centavos) o montante de slia dívida con­
solidada. Aprovada, apÓs usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À pro­
mulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 12/19, que autoriza a 
Prefeittira Municipal de Olímpia, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
24.519.B93,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, oitocen­
to~ e noventa e três cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovada, após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardo­
so, Humberto Lucena e Amaral Peixoto. À promulgação .. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 73f79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro Agudo, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrJ 5.236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta e seis mil, seis•;:entos e 
dêzenove cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. Aprovada, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À promul- · 
gação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 17 f78 (n• 203/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina 
outras providências. Discussio encerrada, voltando às comissões compe­
tentes em virtude do recebimento de emenda. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Considerações sobre 
o último pleito eleitoral realizado no Estado do Acre, em face dos apartes 
sobre o assunto, dados ao discurso proferido na presente sessão pelo Sena­
dor Henrique Santillo. 

SENADOR ALMIR PINTO- O problema demográfico do País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Reivindicações ern favor da 
Zona do Curiamataú, no Estado da Paraíba, 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- DISCURSOS PROFERIDOS EM !1ESS0ES ANTE:RIORES. 

- Dos Srs. Bernardino Viana e Gabriel Hertnes, pronunciados na 
sessão de 8-!0-79. 

- Do Sr. Evandro Carreira, pronunciado na sessão de 3-10-79 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 179• SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E GABRIEL HERMES 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard - Evandro Carrei­
ra - Aloysio Chaves -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney - Alberto Silva- Bernardino Viana- Almir 
; :.110- José Lins- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Mil~on Cabral- Luiz Cavakante- Teotônio Vilela- Passos Porto- Ju. 
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
Moacyr Dalla - Roberto Saturnino- Tancredo Neves.- Franco Montoro 
- Henrique Santillo .....: Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimentO de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1•-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de ProjetOs de Lei sancionados: 

N• 204/79 (n• 363/79, na origem), de 8 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n• 22, de 1979-CN, que dispõe sobre receitas do Fundo do Exército. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.695, de 8 de outubro de 1979); 

N• 205/79 (n• 364/79, na origem}, de 8 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 21, de 1979-CN, que equipara, no tocante a previdência social urba, 
na, os ministros de confissão religiosa e os mernbros de institutos de vida con­
sagrada, congregação ou ordem religiosa aos trabalhadores (lLutônom.os, e dâ 
outras providência$. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.696, de 8 de ou­
tubro de 1979.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à delibl!ração do Senado 
projeto de lei: 

MENSAGEJW N• 206, I>E 1979 
(n• 370(79, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da Consti­

tuição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal, o anexo projeto de lei que "institui a Taxa d<: Limpeza Pública 
no Distrito Federal, e dá outras providências". 

Brasília, 8 de outubro de 1979. - João 8. de Figueiredo. 
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E.M.E. N• 14/79-GAG 
Brasflia, lO de setembro de 1979. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o anexo antepi(Jjete,.4,c 

Lei que institui, no âmbito do Distrifo Federal, a taxa de Limpeza PúÍililít. · 
2. A proposição está alicerçado no artigo 18, I, da Constituição Fede· 

ra\, que dispõe: 

"Art. 18. Além dos impostos previstos nesta Constituição, 
compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
instituir: 

I - taxas arrecadadas em razão do poder de polícia ou pela 
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e di­
visíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;". 

3. A redação dada aos artigos do referid9 anteprojeto de lei, explicita, 
de modo didático os institutos básicos do tributo criado. 

4. O artigo l"' institui o tributo. Preferiu·se redigí·lo de forma a se refe~ 
rir ao Sistema Tributário do Distrito Federal, vez que o Decreto-lei n• 82/66, 
(art. 2•), regulamentou a tributação de forma sistemática e integrada. 

5. O artigo 29 cria o fato gerador do tributo, estabelecendo as hipóteses 
passíveis de tributação: a utiJização efetiva ou potencial dos serviços de lim~ 
peza pública, como dispõe a Constituição Federal em seu artigo 18, I, in fine, 
isto é, f!ào obsta a cobrança o serviço ·"posto à disposição"- do contribuinte. a 
em suma, o fato gerador, a hipótese normativa de cuja ocorrência depende o 
nascimento do direito da Fazenda Pública e da obrigação do sujeito passivo. 

6. O artigo 39 estabelece a figura do contribuinte, que é o sujeito passi~ 
vo da obrigação. Caracteriza~se por ter re1ação direta e pessoal com a si~ 
tuação que constitui o fato gerador. O Código Tributârio Nacional (Lei n• 
5.172/66), caracteriza o sujeito passivo da obrigação tributária no artigo 121 
e seu parágrafo único. 

7. O artigo 49 fixa a base de câ1CÍ.l1o, que distingue a taxa de imposto, 
conforme artigo 77, parágrafo único do Código Tributário Nacional. A base 
de cálculo é o montante sobre o qual ê calculado o tributo. A sua fixação em 
lei atende os pressupostos do artigo 97, IV, da Lei n• 5.172/66. 

8. O artigo 59 transfere a fixação de normas sobre o pagamento para o 
Regulamento. 

9. O artigo 69 estabelece e gradua as multas pelo descumprimento de 
normas relativas aos prazos de pagamento .. 

10. O artigo 79 dispõe, genericamente, sobre o pagamento e cumpri~ 
mento de normas relativas à coleta de lixo. 

11. O artigo 89 dispõe sobre as isenções, discriminando os sujeitos pas~ 
si vós da relação desobrigados pela Lei. A isenção do pagamento de taxa só se 
viabiliza através de lei, de acordo com o artigo 177, I, do Código Tributário 
Nacional. 

12. Releva observar a Vossa Excelência que a Taxa, cuja criação se pre~ 
tende, gerará receita que integrarâ o orçamento do Distrito Federal, sendo 
em seguida repassada para o órgão executor dos serviços de limpeza urbana, 
sem que, no entanto, o contribuinte venha a ser onerado de forma substan· 
cial, tendo em vista o baixo coeficiente estabelecido no projeto, relativo aos 
imóveis classificados no art. 49. 

13. De não menos valia, saliente-se que o anteprojeto em causa vem 
atender ao crescimento urbano, que acarreta~ forçosamente, o aumento do 
volume do'1ixo, com todas as conseqüências de ordem têcnica e financeira 
que se lhe seguem. 

14. Saliento, ainda, que o anteprojeto não traz em sí idéia original, vis~ 
to que, em outras Unidades da Federação, a prestação de serviços de limpeza 
pública ê remunerada pelos proprietârios ou titulares do domínio útil, ou 
possuidores a qualquer título de imóveis situados em áreas onde essa pres .. 
tação se verifica. Fácil verificar a necessidade da criação da Taxa d~ Limpeza 
Pública, pela demanda crescente da retirada de lixo e de sua destinação sani· 
tária, processo este bastante oneroso para os cofres do Distrito Federal. 

15. O espírito do anteprojeto ora posto ao elevado juízo de Vossa Exce-­
lência, ê comunitário por excelência, se enquandrando numa concepção de 
Estado·cidadão participando efetivamente no desenvolvimento da cidade, ao 
tempo em que af3ita a idéia, durante anos dominante neste País, de um pater· 
nalismo estatal, inadmissível no atual estágio de amadu.recimento político do 
Brasil. Ressalto que a Taxa em questão representaria a mera contra· 
prestação, ou o .. preço social" a ser pago pelo contribuinte. 

l6. No tocante às isenções, o anteprojeto não inova, visto serem aque~ 
las tradicionalmente estabelecidas em Lei. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência, protestos do meu mais 
profundo respeito. - Aimé Alcibíades Silveira Lamaison, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, DE 1979-DF 

IIISIItal • Tox• de Limpou Plíblleo IH> Distrito Federll, e dá ou· 
tru pro•ldênclu. ' ' 

O Senado Federal decreta: 
' 

Art. l• Fica instituída e jntegrada ao Sistema Tributàrio do D~.!trito. 
Federal a Taxa de Limpeza ~licá, de que trata esta Lei. . :: . 

Art. 2• A Taxa de Limpeza Pública tem como fato gerador a utílizqção, 
efetiva ou potencial, dos serviços de limpeza púbJica, prestados aos .Cointrj .. 
buintes ou postos à sua disposição. 

Parágrafo único. · Consideram·se serviços de limpeza públical pari~féi .. 
to de cobrança da Taxa·d:e que trata este artigo, as seguintes atividades reati .. 
zadas pelo órgão c,;mpetente do Governo do Distrito Federal, no âmbito do 
seu respectivo território! 

a) a retirada periódica de lixo nos prazos e ttds formas estabelecidas pelo 
órgão de limpeza púb~í~\t de imóveis de qualquer natureza ou destina~~o; 

b) a execução e a conservação da limpeza de vias e logradouros p4bli· 
cos; 

c) a déstinação sanitária dada ao lixo coletado, na forma das alíneas:an .. 
teriores. 'i 

Art. J9 Contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio1)úriJ. 
ou o possuidor a qualquer título do imóvel situado em logradouro ou via[ern 
que os serviços relacionados no artigo anterior sejam prestados ou posttts à 
sua disposição. · 

Pa·rágrafo único. A taxa é anual e, na forma da Lei Civil, se transnlite 
aos adquirentes, saJvo se Constando de escritura, ~ertldão negativa de déb~tos 
referentes .ao tributo. 

Art. 4• A taxa será calculada em função da área do imóvel, aplicando­
se coeficientes ao valor de referência vigente: no Distrito Federal, na forma 
dos Anexos I, 11, 111 e IV. 

§ l• O valor da taxa sofrerá um acréscimo de até 100% (cem por cento) 
quando os imóveis estiverem ocupados por hotéis, hospitais, pensões, coté .. 
gios, bancos, fábricas, oficinas, bares, restaurarites.. cafés, lanchonetes, sorve .. 
terias, clubes esportivos e sociais, postos de lavagem e lubrificação, superm~r ... 
cados e outros estabelecimentos semelhantes aos. aqui mencionados. . - -. 

§ 2' O Governador do Distrito Federal, a fim de atender às razões de 
ordem sócio.econômica, poderá reduzir o valor da taxa, nos- casos de contrl .. 
buintes de pequena capacidade econômica. ' 

Art. 5"' O regulamento dispolâ a respeito de forma e prazo do recolhi .. 
menta da taxa. 

Art. 6"' O reco)himento da ta'xa fora do prazo fixado no regulamento 
sujeitará o contribuinte ao pagam~nto das seguintes multas: 

a) de 5% (cinco por cento) quando Ó pagamento se verificar nos 30 (trin­
ta) dias subseqüentes ao término dO prazo; 

b) de !0% (dez por cento) quando o pagamento se verificar até 60 (ses· 
senta) dias subseqüentes ao. término do prazo; 

c) de 20% (vinte por cento) quando o pagamento se verificar após 60 
(sessenta) dias. 

Art. 7• O pagamento da Taxa de Limpeza Pública e das penalidades~ 
ela referentes não exclui: 

l -o pagamento: 
a) de preços pela prestação de Serviços Especiais contratados, expressa 

ou tacitamente, entre o usuário' e o ·órgão de limpeza pública; 
b) das penalidades decorrentes do exercício da fiscalização de posturas 

referentes à limpeza pública; 
11- o cumprimento de quaisquer normas e exigências relativas à coleta· 

de lixo ou a execução e conservação da limpeza das vias e logradouros públi· 
cos. 

Art·. 89 Estão isentos da taxa: 
1- A União, Estados. M~nicípios, Distrito Federal e suas- respectivas 

autarquias; 
11- quaisquer entidades religiosas quanto aos imóveis destinados aos 

respectivos templos e às casas paroquiais e pastorais deles integrantes; 
UI- a Fundação Universidade de Brasília e as Fundações instituídas 

pelo Distrito Federal; 
IV- os Estados estrangeiros quanto aÕs imóveis ocupados pela sede 

das respectivas embaixadas e quanto aos de residência dos agentes diplomáti­
cos acreditados no Pais, desde que igu3l favor seja assegurado, reciprocamen­
te, ao Governo brasileiro; e 

V -as sociedades beneficentes cOm personalidade jurídica, que se dedi­
quem, ex:dusiva~ente, a atividades assistenciais, sem qualquer fim lucrativo~ 
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Parágrafo único. Ficam excluídos da isenção os imóveis funcionais 
destinados às re~ictências de servidores das entidades referidas nos incisos I, 
111 e V, deste artigo. 

f'rt. 'J'l_ Esta Lei entrará em vigor em I• de janeiro de 1980, revogando­
se as disposições em contrário. 

ANEXO f 
IMÓVEIS RESIDENCIAIS EDIFICADOS 

Área Edificada Coeficiente 

até 40 m' .. .. .. .. .. .. 0,05 
mais de 40 até 10m' . . . . . . . . . . . . 0,10 
mais de 70até JOOm' .. .. .. ... .. . 0,15 
mais de 100 até 201lm' .. .. . . .. .. .. . 0,30 
mais de 200 até 300m' . . .. . .. . . .. . 0,50 
mais de 300até SOOm' .. .. .... .. .. 0,70 
mais de 500 até 700 m' . .. .. .. .. .. . 1,00 
mais de 700 até 1.000 m' . .. .. . .. .. .. 1,30 
acima de I.OOOm' .............. :.. .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . 1,50 

Área 

até 
mais de 
mais de 
mais de 
mais de 
mais de 

ANEXO ll 
IMÓVEIS RESIDENCIAIS NÃO EDIFICADOS 

200 até 
300até 
400 até 
600até 

I.OOOm' .............. . 

200m' 
300m' 
400m' 
600m' 

1.000 m' 

ANEXO [[[ 

Coeficiente 

IMóVEIS NÃO RESIDENCIAIS EDIFICADOS 

Área Edificada Coeficiente 

até 30m' ........... 
mais de 30até SOm' ........... 
maísde 50 até 100m' ........... 
mais de 100 até 200m' ........... 
mais de 200 até 300m' ........... 
mais de 300 até SOOm' ........... 
mais de 500 até 700m' ........... 
mais de 700 até I.OOOm' . . . . . . . . . . . 
mais de l.oOO até 2.000m' . . . . . . . . . . . 
mais de 2.000 até 4.000m' ........... 
mais de 4.000até 7.000m' ........... 
mais de 7.000 até IO.OOOm' ........... 
acima de 10.000 m' . . . . . . . . . . . 

ANEXO IV 
!MOVEIS RESIDENCIAIS NÃO EDIFICADOS 

Área 

até 30m2 ••••••••••••••••••••••••• 

mais de 30 até 
mais de 50 até 
mais de 100 até 

300 até 

SOm' 
100m' 
300m' 
500m' 

Coeficiente 

mais de 
mais de 
mais de 
mais de 

500 até 1.000 m' ........... . 
1.000 até 5.000 m' ........... . 
5.000m' ...................................... . 

0,05 
0,15 
0,30 
0,50 
1,00 
1,50 

0,20 
0,30 
0,40 
0,50 
0,60 
0,80 
1,00 
1,40 
1,70 
2,00 
2,50 
3,00 
4,00 

0,20 
0,30 
0,50 
0,80 
1,00 
2,00 
2,50 
3,00 

(Às Comissões de Constituição e Justíca. do Distrito Federal e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência comunica que, nos termos do Art. 278 do Regimento In· 
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara fl9 90, de 
1978, que cria a Comissão Filatélica Brasileira e determina outras providências; 
e do Projeto de Lei do Senado n• 257, de '1979, dó Senador Nelson Carneiro, 
que abre ensejo à segunda revisão criminal dos condenados por crimes políti­
cos, de qualquer natureza, por terem recebido pareceres contrãrios, quanto 
ao mérito, das comiss(ks a que forám distribufdos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerin1entos que 
serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 391, DE 1979 

Nos termos do art. 370, n9 I, do Regimento Interno, requeiro sobresta­
mento do estudo do Projeto de Lei do Senado n• -238, de 1979, que determina 
o reajuste automâtico dos salários sempre-que a inflação atingir a 10%, a fim 
de aguardar a decisão do Congresso Nacional sobre o Proj•:to de Lei 
n• 26/79-CN, conforme decisão da Comissão de Constituição e Justiça to­
mada em reunião do dià 19 de setembro últirno. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1979. - Aloysio Chavi!S, 1• Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO N• 391, DE 1979 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 367, do Regimento Interno do Senado Federal, re· 

queiro o desarquívamento do Projeto de Lei do Senado n• 228, de 1978, de 
autoria do Senador Franco Montoro. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de !979. - Henrique de LI Roajue. 

REQUERIMENTO N• 393, DE 1979 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que. tenham tra­
mitação conjunta o Projeto de Le1 da Câmara n• 59/79 e o Proj<:to de Lei do 
Senado n• 265/79. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os requerimento:; lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. )9-Secretário. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 239/79 

Senhor Presidente: 
Brasfiia, 9 de outu.bro de 1979. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Sr. Deputado 
Darcílio Ayres para integrar, em substituição ao do Sr. Deputado Francisco 
Rossi, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre~ o Projeto de 
Lei n9 27-CN, de J979, que "estende aos funcionãrios aposenu.dos da Admi~ 
nistração Direta e das Autarquias Federais as vantagens financeiras- decor­
rentes da aplicação do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei 
n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras providências". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado upreço. - De~ 

putado Nelson Muchezan, Uder da ARENA. 

da. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Será feita a substituição solicita· 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1•-S•:cretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 304, DE 1979 

Dispõe sobre a come.rclallzaçio dos produtos derivados de pe­
tróleo no território nacional. 

b Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 As empresas que se destinem à cornercializaç~io varejista dos 
produtos derivados do petróleo, em todo o território nacional, poderão ad~ 
quirir produtos para a revenda de qualquer distribuidora, proibida a qual~ 
Quer pretexto cláusula de exclusi_vidade. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira 10 ~129 

Juodflclçio 

O Regimento do Conselho Nacional do Petróleo, estabelecido pelo De­
creto n• 42.786, de lO de dezembro de 1957, confere-lhe competência, no item 
I do art. 34, para autorizar, regular e controlar a importação e ex:portaçãô, o 
transporte, a distribuição e o comércio de petróleo e gases raros, bem assim 
seus derivados, no território nacional. 

Fundamentado neste dispositivo e no Decreto n• 70.750, de 23 de junho 
de 1972, e na Portaria n• 294 do Ministério das Minas-e Energia, de 13 de 
março de 1974, o CNP aprovou a Resolução n• 7/75, !I• 22 de abril de 1975, 
dispondo sobre a fiscalização e a responsabilidade pelas infrações na distrik 
buição de derivados de petróleo. 

Acontece que, a pretexto de facilitar a fiscalização, acabou por estabele­
cer, em seu art. 49, alínea a, o monopólio setorial da distribuição de derivados 
de petróleo, obrigando aos postos de gasolina adquirirem os produtos para a 
comercialização final com exclusivídade da distribuidora sob cuja bandeira se 
encontram, em contrato sob regime de comodato. 

Esta Resolução foi, posteriormente, substituída pela Resolução n• 7/77, 
de 7 de junho de 1977, que '!lanteve a mesma obrigatoriedade em seu art. 11. 

Tais dispositivos, desde 1975, encontram~se em beneficio das grandes 
distribuidoras, todas empresas multinacionais que, sob a complacência do 
CNP, praticamente dividem, em sistema de cartel, o mercado Ílacional~ em 
afrontoso prejuizo às pequenas distribuidoras nacionais e à própria 
PETROBRÁS Distribuidora. 

O presente projeto pretende restabelecer a situação vigente antes da Re.­
solução n• 7 !75, quando as empresas varejistas de derivados de petróleo po­
diam adquirir os produtos de qualquer distribuidora, em regime de livre con.­
corrência, perrnitindo·se àquela época, o razoável crescimento das nacionais, 
com menor avidês de lucros. Foram grandes os prejuizos advindos para as 
empresas nacionais do setor após esta decisão do CNP. Tanto assim, que inú .. 
meras i:lclas ou foram absorvidas pelas estrangeiras ou faliram, ap6s 1975. 

Estas pequenas empresas nacionais promoviam salutar concorrência, 
quer nos preços à comercialização varejista, quer no prazo para o pagamento, 
já que a PETROBRÁS concede 30 dias às distribuidoras para o resgate dessas 
faturas. Após a Resolução n• 7/75, os postos são obrigados ao pagamento 
adiantado às multinacionais, enquanto estas promovem a especulação finan· 
ceira corn os recursos do povo. 

Por outro lado, não é diflcil estabelecerem-se a fiscalização da distri­
buição dos produtos do petróleo e a apuração de responsabilidade por possí­
veis Infrações cometidas, quer pelas distribuidoras, quer pelos postos de gaso~ 
tina. Para tanto, não é necessâria a obrigatoriedade da aquisição, em regime 
de verdadeiro monopólio, em afronta aos preceitos constitucionais, dos refe .. 
ridos produtos de uma mesma distribuidora. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1979. - Henrique Santlllo 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Minas e Energia e de 
Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O projeto que vem de ser lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os pêsames, os dirijo ao Estado do Ceará, aos seus familiares e aos que 
amam a música como formulação de beleza insuperável. 

A referência t a Humberto Teixeira, r~m-falecido, após uma vida de 
luta em vários setores da atividade humana. · 

Estudioso do Direito Autoral, um mundo repleto de complexidades, 
Humberto Teixeira dele participou corri.o úm apaixonado, com atuação des~ 
tacada e eficiente. As suas músicas, várias delas em dupla com Luiz Gonzaga, 
foram sucesso pelo Brasil afora. Mas não só em nossa pátria. O rigorismo 
crítico norte-americano considerou obra musical de cunho universalista a sua 
"Asa Branca", obra realmente consagradora na letra e na melodia. F .oi autor 
da lei que permite a propaganda da nossa literatura musjcaf no·exteríor. 

O nosso homenageado, cuja memória hoje reverencio, foi Deputa~o Fe­
deral pelo Ceará, integrando a família política parlamentar de 1954 a !958, 
pela legenda do Partido Social Progressista. Renovando o pesar que sei, não é 
meu, mas de todo o Congresso Nacional, solicito que à sua família seja comu­
nicada a homenagem que no Senado da República lhe ~ prestada com 
emoção. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana} - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique SantiUo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Lê o seguinte discurso.) 
,-- Sr. Presidente, Srs. Sena~otes: 

Viv~mos dias de ficção_,.. que se pretende subtrair aos olhos da Nação a 
exasperante realidade. econômico-social do Pais. Consegula<>.Oovemo esta­
belecer bem engendrada cortina de fumaça destinada a~.Aia,.(iciedade 
brasileira todo o desespero e,m que se encontra diante da· iíislttraiiVa de admi~ 
nístrar uma situação de descalabro econômico~sodal sem precedente)rn ~s .. 
sa história. ' 

A reformulação part~dária que impõe, ao contrário de transform~st no. 
dínamo impulsionador da criação natural de legítimos canais de.elij>ressão 
política da sociedade, indispensável à instrumentalização política de *ps an­
seios~ está sendo urdida no seio escuso e asqueroso do artificialismo c~~uísta e 
destinada a estabelecer a farsa da alternância no poder, mantendo-se jl 3llltus 
quo do i}Utoritarismo reciClado. -~ ; · 

As discussões propositadamente estimuladas ao nível da ficção !m.litil:a 
ctiíilprometem ainda mais o Congresso Nacional, ampliando seu vaziecpóliti­
co e distanciando .. o irrc:.rncdiavelmente dos verdadeiros anseios po{J;ú\eres. 
Retiram dos veículOs de comUnicação de massa a notícia e a análise dil es.tra· 
tégia do sistema, disposto a transformar o País em circo para manter 0-conti~ 
nuísmo autoritário. 

Esquecem-se as dívidas c~erdas, atingindo a 50 bilhões de dólare$ e seus 
custos ao Pais, quase tanto qu~nto o valor de todas as exportações brasileiras; 
esquece.-se a inflação avassaladora que alcançou a quase 50% nos primeiros 
nove meses deste ario ·e quase 8% apenas em setembro; esquece~se o desespe­
rador aumento do custo de vida, bem acima dos índices oficiais jâ que os es- · 
peculadores não respeitam o tabelamento, ·recrudescendo a fome do·. poV(); 
esquecem-se as manobras do mestre Delfim Netto para reduzir estatistiça­
mente esses-mesmos indices e falsear a verdade. Em nome da ficção estendem-_ 
se as lonas do circo. 

Enquanto o povo passa fome, urde-se a trama de panidos alternativos de 
poder, conchavados nos conciliábutos dos gabinetes do sistema, na terifar·iva 
de frustrar a ascensão política das classes populares, mont~~t~do a farsa·iJa re­
petição histórica. Acenam com um novo paCto soCial, mas na verdade tra':" 
tnam simplesJ?lente novo pacto de domiriação. · 

Tem propósitos definidos o ficcionismo tragicômico que engendram, to· 
davia. Conduziram o País, sem a participação da Nação, ao caos 
econômico~financeiro~ à insolvência interna e externa, aos Estados falidos, 
aos Municípios em situação de miséria·, e não lhes resta outra alternativa, 
para manter o sistema ecoriómiço privilegiador de reduzida minoria ha~itua­
da a excessos consumistas, que não a internacionalização ainda maior dC nos­
sa economia, entregando com sofreguidão o pouco que ainda" nos resta de po~ 
tencialidade econômica aos trustes internacionais. 

Tudo farão, e a imprensa nacional nos últimos diaS tem publicado) nos 
cantos de pâginas, declarações: bastantes esclarecedoras de porta~vozes ofi~ 
ciais, no sentido de permitirem-se maiores concessões ao capltal estrangeiro, 
enfim às multinacionais'e suas -subsidiárias. 

Quem tiver o cuidado de ler com atenção ~ssas pequenas notas saberâ 
que discutem à revelia do Congfesso Nacional a ampliação das remessas de 
lucros para o exterior, de maiorts estimulas aos investimentos diretos e.JTI as~ 
sociaçio com empresas nácíonais e maiores isenções fiscais às multinaciOnais. 

E o preço que pagará a NaÇão pelos erros da ditadura, se continuar· 
adormecida a consciência nacionalista da sociedade civil e militar deste'País 
Nação que já vem pagando elevadíssimos preços pelo descalabro. O relatório 
do Banco Central revela que, nos últimos lO anos, a transferência de recursos 
brasileiros para o exterior, a t(tulo de lucros e dividendos, registrou aum~nto . 
superior a 500%, evoluindo de 95 milhões de dólares, em 1969, para 581 mi· 
lhões, em 1978. Nesta década, o total acumulado sob essa rubrica alcanç~u a 
expressiva soma de 2 bilhões e 735 milhões de dólares. Estes dados revelados 
pelo Banco Central não incluem o montante drenado sob a forma de assistên· 
cia tecnológica e pagamento de royalties que:, juntamente ~om os artifícios 
do sub e do superfaturamento, constituem as principais formas de evasão da 
riqueza brasileira para o exterior .. Os números do Banco Central revelam.ain~ 
da que as multinacionais, apenas de lucros contabilizados, nos últimos lO 
anos, alcançaram a impressionante cifra de 7 bilhões de dólares, ou seja, q:ua· 
se 80% do total investido no Pais no mesmo período. 

Tudo se faz sob o olhar complacente e comprometedor do Govern<> e de 
sua alta burocracia, que, como ant-es, continua decidindo autoritariamente ao 
nível do econôrnico, sobretudo. 

Pretendem sem dúvida, atl-etar definitivamente nossa economia aos in te~ 
resses ínternadonais. Os poucos setores que conseguiram manter~se resisten~ 
tes ao processo de desnacionalização encontram~se sob a iniciativa estatal. 
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Como algumas çmpresas estatais, nos último,s t 5 anos, tiveram condições de 
barrar as investidas das multinacionais, arrefecer sua resistência é o objetivo 
do chamada prívatização da economia. 

Há quatro anos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em outro 9 de outubro, 
o ex-Presidente Geisel, com voz trêmula de emoçãO, 'àílunciava à Nação a 
permissão para os contratos com cláusulas de risco para a pesquisa e lavra do 
petróleo. 

Mas importante que nos perdermos-em intenniri4veis discussões sobre a 
constitucíonalídade ou não dQs_ referidos contratos,·-é sabermos que tal per­
missão significou o primeiro Passo para a grad4-(ll e progressiva desnacionaJi­
zaçào do estratégico setor energétíco, uffi-dos poucos de nossa economia que 
conseguiram resistir às investidas do capital estrangeiro, 

A partir dai, bem engendrada 'campanha de desmoralização da PE­
TROBRÁS contou com o decidido apoio de vastos setores do Governo, in· 
clusive da própria administração da empresa estatal. 

Uma sucessão de erros ~dministrativos, aliados à politica de contenção 
do consumo de gasolina pelo aumento de seus preços, o que não é decidido 
pela PETROBRÁS, levaram a empresa estatai do petróleo a transformar-se 
de orgulho nacional em bode expiatório da crise energética, diante dos olhos 
estupefatos da opinião pública. O propósito destes setores sempre foi o de 
comprometer e desmoralizar (J(nJonopóJio estatal, tentando ilaquear e engo­
dar a sociedade. brasileira, fazendo-a ·acredit<ir na incompetência nacional 
para gerar a auto-suficiência em óleo mineral. 

Agora, Sr. Presidente, 'inserido na estratêgia global do Governo, 
encontra-se o amaciamento das clásulas contratuais com empresas estrangei­
ras e a permissão para que escolham as áreas que desejam pesquiSar e lavrar. 
Na esteira de mais esta desnacionalização pretendem sem dúvida as multina­
cionaís com avidez a produção e a comercialização do carvão mineral e do ál­
cool carburante, alternativas energéticas que deverão contar com investimen­
tos superiores a lO bilhões de dólares nos próximos cinco anos. 

Ex• 

O Sr. Ul:aro Barboza (MDB ~ GO) ~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB ~ GO)- Com prazer ouço V. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre companheiro de ~epre· 
sentaçào, V. Ex• nesta tarde, de forma vigorosa bem do seu estilo Jança uma 
advertência, mais do que uma advertência um libelo, contra o crescente pro~ 
cesso de desnacionalização da economia brasileira. E V. Ex• tem razão; são 
pouquíssimos os setores em que as multinacionais ainda não tomaram de as~ 
salto. em que ainda nelas não penetrar-am as suas garras monstruosas, mas es~ 
tão avançando os seus tentáculos, e de for-":Ja clara. Agora, por exemplo, já dá 
claramente para. perceber que as multinacionais estão, também, entrando 

. num outro setor, n_ão apenas no setor da produção do álcool carburante mas, 
também, na produção de alimentos, na agricultura. E o processo de dcsnacio· 
nalização da agricultura brasileira serâ, sem dúvida alguma, um passo que vi· 
rá marcar de muito, agravando de muito as dificuldades que vive o Brasil. 
Quero cumprimentar V. Ex• peJo pronunciamento lúcido que faz nesta tarde 
e juntar a minha voz à de V. Ex• para, em nome do Goiás, protestarmos, ain­
da, uma vez, contra esse processo de se abrir as portas do Brasil inteiramente 
ao capital estrangeiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Agradeço a V. Ex• 
Sem dúvida. nos últimos 15 anos, sobretUdo, os setores mais rentáveis da eco~ 
nomia brasileira foram entregues totalmente à iniciativa estrangeira, à inicia~ 
ti v a das multinacionais. Estou aqui me referindo, especialmente, ilustre Sena~ 
dor Lâzaro Barboza, a um setor que havia conseguido resistir, até há bem 
pouco, que era o setor energético. Esse setor da economia brasileira, realmen~ 
te, durante esse tempo todo conseguiu resistir à avidez, à cupidez das empre­
sas estrangeiras, das empresas multinacionais. E agora estamos sentindo, sem 
dúvida alguma, pelo que está publicado na Imprensa, nos grandes jornais do 

· País. - não ocupando as primeiras páginas porque, de acordo com a estraté­
gia do próprio Governo, ocupa as primeiras páginas. o artificialismo da refor­
mulaçào partidária- mas nos cantos de página estamos vendo, a todo dia, 
notas de reuniões ministeriais, de grupos de trabalho, etc; decidindo entregar 
a empresas nacionais e estrangeiras - é lógico, nacionais ... 

O Sr. Lázaro barboza (MDB - dO) - É evidente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MbB - GO) - Não há a mínima 
condição de concorrência. 

Entregar a empresas nacionais-e estrangeiras os setores relacionados com 
o setor energético. Sem dúvida alguma, isso é uma coisa de nos causar estupe­
fação, e a Nação precisa acordar para isso, e a consciência nacionalista de to· 

dos os estratos da sociedade brasileira, quer civis1 quer militares, precisa acor­
dar imediatamente e levantar-se. Precisamos fazer uma campanha nesse senti­
do, e este Congresso Nacíonal tem o dever de se transformar em sua 
vanguarda .. 

Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB - GO) - Antes que seja tarde demais. 

O Sr. Aloysio Cllnes (ARENA ~ PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Com prazer ouço V. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Lamento interromper esse 
dueto em que V. Ex• e o nobre Senador Lázaro Barboza realmente afinados 
no ponto de vista de atribuir ao Governo a responsabilídade por fatos que ex­
trapolam, realmente, a economia nacional e que conStituem uma característi­
ca atual, economia universal. V. Ex• sabe que a revOlução tecnológica que 
ocorreu neste século tem repercussões muito mais extensas na área social, in­
dustrial e política do que a dos séculos XVIII e XlX; uma delas, como exigên­
cia d~ forma técnica de produção, numa economia de escala, é essa concen­
traçã'? que deu margem ao surgimento das cham_adas multinacionais. Ouço 
freqüentemente, neste Senado. referências como se as multinacionais. tivçssem 
sido criadas no Brasil, fossem uma diabólica invenção brasileira, sobretudo 
dos governos que sucederam neste Pais depois de 1964;'como se elas fossem 
estranhas à economia francesa, à economia inglesa- não vou falar da econo­
mia norte-americana- à economía sueca e dinamarquesa. Tal fato não ocor­
re. V. Ex• declara - e anotei textualmente- que foi sob uma complacc,;te e 
comprometedora cumplicidade das autoridades brasíleiras que essas muJtina­
cionais instalaram~se no Pais e estão realizando esta ação nefasta â economia 
brasileira, prejudicial em larga escala aos interesses nacionais. Nobre Senador 
Henrique Santillo, em primeiro lugar, há um .reparo a fazer a V. Ex•: Há 
poucos dias, a Câmara dos Deputados aprovou por unanimidade, creio eu, 
mas com firme apoio de todo o MDB e a ARENA, o que se intituJou de Có­
digo de É.tica, para policiar a ação das multinacionais neste País. Mas o que 
eu desejo, nesta intervenção ao discurso de V. Ex•, é ressalatar qw::: constitui 
uma grave injustiça, e afronta o bom senso o pretender atribuir às pessoas 
que não integram o MDB propósitos de comprometer e destruir a economia 
nacional, cumplicidade com projetos espúrios e atuaçãO prejudicial ao inte~ 
resse brasileiro. Â frente desse grupo de pessoas estaria, acumpliciado com 
todas essas tentativas de destruir a economia nacional o próprio ex­
Presidente Ernesto Geisel que autorizou os contratos de risco. V. Ex f sabe 
que o Governo foi criticado por haver tomado esta medida, já, segundo al­
guns, um -pouco tarde, em virtude da grave crise energética que eclodiu no 
mundo, a partir de 1973. E o fez, resguardando os legítimos intere~sses nacio­
nais, Com o mais alto propósito de defender a economia do Brasil e assegurar 
o pleno desenvolvimento deste País, em face dessa conjuntura mundial. Por­
tanto, a posição clara, firme, o alto sentido patriótico do Governo do eminen­
te Presidente Geisel, a sua figura de cidadão e de patriota está acima desse jul­
gamento precipitado que passou neste debate, sem nosso protesto e retifi­
cação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Primeiro. V. Ex• me 
permita fazer um reparo ao seu aparte. 

Na verdade, a bem da História, não foí a revolução tecnológica que fez 
surgir os trustes, as muJtinacionais, as transnacionais, ou o nome: que queira 
dar V. Ex• Na verdade, foi a alta concentração dos capitais espoliados dos 
países do terceiro mundo pelos países altamente jndustrializados;. eles, sim, é 
que deram origem aos grandes trustes) aOs grandes cartéis, às grandes multi­
nacionais, aos gigantescos conglomerados empresariais que, sem dúvida algu­
ma, dominam boa parte do mundo. 

Em segundo Jugar, esse negócio de vir dizer, aqui, .. que isto é uma coisa 
inevitável, e que na verdade é impossível evitar graças à revoluçã_o tecnológi­
ca, porque faltam capitais, porque falta tecnologia aos brasileiros", no setor 
energético·~ permita-me dizer a V. Ex•- isto não é verdade, não correspon­
de a verdade. Pelo contrário; em todos os setores da economia ~~nergética, o 
Brasil tem tecnologia suficiente para explorar todo o seu potencial, e ninguém 
irá demonstrar o contrário. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 
O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador, "u não quero 

convencer V. Ex• do contrârio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- E tem mais; V. Ex• 
disse que a Câmara aprovou um Código de etica das multinacionais, e esta­
mos esperando que o Senado o aprove, também, rapidamente. Nós não esta­
mos pleiteando que se expulse, de uma vez, as multinacionais do País, e nem 
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estamos achando que as rnultinacionais são monstros com os quais se precisa 
conviver, necessariamente. Veja bem, a linha do raciocínio é outra. Nós esta­
mos; aqui, dando números e estamos denunciando que o Mi~istério das Mi· 
nas e Energia, um setor do Governo importantíssimo estâ pretendendo entre­
gar o setor energético às empresas estrangeiras - produção e comerciali­
zação de carvão e álcool, além de prospecção e lavra de petróleo. 

O Sr. Aloysio Cba• .. (ARENA- I' A)- Isto é uma mera especulação 
de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Não é especulação, 
Excelência. 

O Sr. Aloysio Cbans (ARENA- PA)- É uma mera especulação por­
que não está fundamentada em nenhum ato do Governo. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Então, é especulação 
do insuspeitíssimo O Globo, edição do dia 3 próximo passado, que publicou 
notícia sob o titulo - '"Governo vai privatizar dez jazidas de carvão'' -
afirmando que o Ministério das Minas e Energia vai abrir concorrência públi~ 
capara transferir as primeiras dez jazidas de carvão, de Santa Catarina e do 
Rio Grande do Sul, de propriedade do Estado, às empresas privadas nacio­
nais ou estrangeiras. A decisão· foi tomada em reunião do Ministro César 
Cals com o Grupo Executivo de PoHtica do Carvão (GECAM) e empresários 
do setor de mineração.', 

Está aí. Ex•, especulação do insuspeitissimo o O Globo, que, tenho im* 
pressão, deve ser muito insuspeito para V. Ex•. · 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex•, um apane? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Henrique 
Santiflo, o aparte do eminente Vice-Líder do Governo, Senador Aloysio 
Chaves, teria essa impressão de que nós, da Oposição, em verdade achãsse-. 
mos que as multinacionais tivessem aparecido no Brasil depois da Revolução 
de 1964. Todos nós sabemos, o País inteiro conhece, que sempre e, infeliz­

·.mente, as multinacionais tiv-eram influência cresc~u demais. E já qu·e V. Ex• 
critica o Ministério das Minas e Energia, vai aqui outro dado estarrecedor. 
Um dado, que, absolutamente, não honra o Governo: Hoje, eminente Sena­
dor Henrique Santillo, as muhinacionais, no setor de minério, detêm o direito 
de lavra e pesquisa em cerca de 30 milhões de hectares no território nacional, 
expulsando; como estâ, ocorrendo em Mato Grosso, dezenas e milhares de ga­
rimpeiros de regiões onde trabalham há SO, 60, 100 anos, Já tive oportunida­
de de anunciar aqui, hâ cerca de 2 meses, a existência de empresas multinacio­
nais fantasmas para pesquisar minérios e demonstrar que apenas uma delas, 
do Grupo BRASCAN, só o Grupo BRASCAN tem cerca de quare11ta e três 
empresas mineradoras fantasmas e, quando mostrei, aqui, inclusive, os con­
tratos sociais de algumas dessas empresas fantasmas que só existem no papel 
e para afrontar a lei, causou estarrecimento ao Senado. E quem participou 
daquela sessão, naquela tarde, haveria de concluir de que, com a reação intei­
ra do Senado, em menos de quarenta e oito horas, haveria providências do 
Governo para coibir esses abusos. Nada se fez. A denúncia caiu no vazio. Fo­
ram nesses governos que se sucedem após 64, que surgiu, por exemplo, o Pro­
jeto Jari, que nada mais é do que um estado estrangeiro dentro do território 
nacional e coisas desse tipo, nobre Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- V. E<' se referiu ao 
setor de mineração e veja o seguinte, corno tentam enganar a opinião pública. 
. O Ministério das Minas e Energia e o BNDE, há pouco, publicaram à Nação 
toda que o setor de mineração está altamente estatizado no Pais, de tal modo 
que 80% dessa iniciativa estariam nas mãos do Estado, t4% apenas estariam 
nas mãos das multinacionais e 6% nas da empresa privada nacionaL Proposi­
tadamente, esquecendo-se de di:z:er que al inclui o petróleo, que aí inclui o mi­
nério de ferro, quando na verdade, nos não-ferrosos nào-metãiicos, 85% de 
toda a iniciativa nesses setores estão entregues à sanha voraz das multinacio­
nais ... 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB - GO) - É verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB -.00)- ... que põem uma pe­
dra por cima quando não querem explorar urna jazida, quando essa jazida 
não serve aos seus. interesses, m.esrno servindo aos interesses da Nação. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - É verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Al~m do mais, V. Ex• 
falou a respeito das empresas fantasmas, das chamadas empresas que existem 
apenas no papel, para requerer a exploração e a lavra de determinadas jazidas 

de minérios, de acordo com o estabclei:ido no Código de Miner~ção, do Pais. 
Pois bem. o Governo não ouviu, sinlplesmente, que a Companhia Vale do 
Rio Doce tem uma centena ·delas ... 

O Sr. Lázaro.Barboq (MDB - GO) - E verdade. 

O SR. HENRIQUE SA\NTILLO (MDB - GO)- Esta .ciran~ de en­
ganação, de embromação c de tentativa de engodar a opini~o pú.,lica, de 
manter as mesmas relaç<;e. de·doininação, esta é a verdade, e ningueri) "poder' 
desmentir isso, nem o próprio Governo. Essas portarias autorizando o fun• 
cionamento dessas empreaas fantasmas são assinadas pelo próprio Mini1tro 
das Minas e Energia. 

O Sr. Lázaro BarMza (MDB - GO) - E verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Não há ncnr çomó 
alegar desconhc:cimento. São' centenu dalsasempresas, e uma cente.a dela 
da própria Companhia V ale do Rio Doce. 

O Sr. Aloyolo Cloa•cs (ARENA - PA)- Peço a relação dessas empr .. 
sas fantasmas ao Senado, para que a encaminltemos ao Sr. Ministro dOS Mi­
nas e Energia para que S. E~• ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Do mesmo mpdo 
que V. Ex• disse que ia encaminhar a relação das multinacionais que o Sena­
dor Lázaro Barbota trouxe a~qui. 

O Sr. Lázaro 8arboq (MDB- GO)- Basta que o nobre Senad'pr faça 
remissão ao discurso publicado no Diário da l(nião. · . 

O Sr. AloysloCbaves(AIU!NA- PA)-Quem estádiscursanddéoSe­
nador Henrique Santino, eu não me,dirigi a V. Ex•. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Basta consultar o 
Diário da União. 

O Sr. Aloysio CbaYH(ARENA -PA)- Peço ao nobre Senador Lázaro 
Barboza que me permita solicitar ao nobre orador, Senador Henriq~e San­
ti11o, uma relação dessas empresas fantasmas que teriam sldo autorizadas a 
funcionar, no Pais, por portaria---:-- estou repetindo as expressões. do '()rador 
-do Sr. Ministro das Minas e Energia, para que a Maioria a encaminhe a S. 
Ex• a fim de que ele ministre a esta Casa os esclarecimentus necessários, por~ 
que no plano de mera alegação ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Peço a V. Ex• que 
consulte o Diário da União. 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA- PA)- ... sem que se possa relacio­
nar, sem que se possa mencionar, é muito fácil fazer acusações desta nature­
za. E a impressão que tem o público que nos ouve, ou quem lê a notícia dos 
debates nesta Casa, é que, de um lado neste País, estão os patriotas, os ho.; 
mens impolutos, de probidade irrepreensível, que são os ilustres Senadores e 
Deputados do M DB ... 

O SR. HENRIQUE SANTILL~ (MDB - GO) - V. Ex• se engana. 

O Sr. Aloysio ChaVH (ARENA- PA)- ... e, de outro lado, uma mas­
sa imensa de maus patríotas, que estão vendendo este País, entregando-ó gra­
tuitamente às multinacionais. coniventes com elas, para fazer do Brasil talvez 
apenas uma dependência econômica e política, contra as de outras nações. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Coniventes, omissas, 
sim, concordo. Por omissão . 

O Sr. Aloysio Chu .. (ARENA- PA)- Ora, esta posição do Partido 
de V. Ex• afronta à verdade e afronta, sobretudo, à Maioria. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Coniventes com a 
omissão. Agora, a consciencia maniqueísta quem implantou neste País foi a 
ditadura, apoiada por V. Ex• durante IS anos. Aliás está aqui: "a consciência 
maniqueista, e que, de uma lado, estavam os homens espúrios, os antipatrio~ 
tas, que precisavam ser banidos ou cassados, e, do outro lado, os anjos desci· 
dos do Cêu, para defenderem os interesses da Pátria." 

O Sr. Aloysio ChlYes (ARENA - PA)- Maniqueístà, nobr~ :?enatlor, 
é expressão cunhada, mas quem anda vendendo os interesses nacionais são os 
brasileiros que vivem e s·empre viveram neste País. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Com prazer, ouço o 
Senador Evandro Carreira. 
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O Sr. Evaadro Carreira (MDB- AM)- f: preciso que, de uma vez por 
todas, se. caraéterize o que é Maioria neste Pais. Maioria neste País não é uma 
maíoria da ARSNA no Senado, nem na Câmara FederaL Maioria neste País 
é o povão, que não está em absoluto batendo palmas a esta interfer~ncia e in~ 
gerência de predomínio multinacional no País, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Muito bem! 

O Sr. Evándro Carreira (MDB- AM)- Esta é'que é a verdade. Maio· 
ria) não! 

Eu repito isto: O povo, sim, t que é maioria. Maioria não é uma maioria · 
biônica da ARENA no Senado, nem no Governo dos Estados. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Continuo, Sr. Presidente, lendo a noticia do jornal O Globo: 

.. Ficou também decidido durante a referida reunião que o Go­
verno entregarã às empresa~ que fazem a distribuição dos derivados 
do petróleo - Shell, AOatantic, Essa c Texaco - a distribuição do 
carfão em todo o território nacional. São as mesmas empresas que 
apehas em l978 obtiveram com a distribuição dos derivados dope­
tróleo lucros superiores a 4 bilhões de cruzeiros, quase tanto quanto 
o Vl,llor de todo o capital imobilizado durante toda sua atuação no 
Bral;il. 

. \Cia~a-se à consciência nacionalista dos setores civis e militares 
do Pais. E preciso mobilizar todos estes setores na defesa dos inte· 
resscs nacionais, na certeza de que a luta nacionalista é indissociável 
da luta pelas liberdades públicas e pela igualdade." 

O'Sr. Lomaato Júnior (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HENRI.QUE SANTILLQ (MDB - GO) - Com prazer, Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Nobre Senador Henrique 
Santillo, o Senador Aloysio Chaves colocou muito bem o problema evidente· 
mente, V. Ex• não pode senão cometendo terrível injustiça, querer colocar­
nos naquela posição, ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
contra-aparte ligeiro, rápido? 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Pois não. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Não coloquei nin· 
guém nes·sa posição, V. Ex•s é que se estão colocando, defendendo as multi­
nacionais, a atuação do capital ~trangeíro no Brasil. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- V. Ex• por várias vezes insi­
nuou aqui que o Governo está _entregando este País às multinacíonais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- V. Ex• não é Gover­
no, nem o Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Lomanto JIÓIÍOr (ARENA- BA)- O que não aceitamos, e queria 
dizer ao eminente Senador Evandro Carreira, eminente Senador do Amazo­
·nas, que evidentemente o povo, at~ agora, nos tem colocado, atravês do seu 
voto, como a maioria representativa do povo brasileiro, e basta que V. Ex•s 
contempll!m todos os resultados das eleições; no nível municipal, V. Ex• vai 
encontrar representação maciça da Aliança Renovadora Nacional, com· uma 
diferença extraordinária na manifestação do voto popular no setor munici­
pal. Se V. Ex• for argOir as Assembléias legislativas eleitas diretamente pelo 
povo, vai encontrar também ... 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - A mesma coisa. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- ... a Aliança Renovadora 
Nacional com maioria expressiva, para não dizer esmagadora, como repre­
sentante do povo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Nós sabemos a que 
preço. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Se V. Ex• analisar, ainda, a 
Câmara Federal, a representação do povo na Câmara Federal, ainda assim a 
Aliança Renovadora Nacional ê a expressão da maioria do povo brasileiro. 
Como é a expressão da maioria do povo brasileiro na Câmara Alta, nesta Câ­
mara em que estamos, a representar o povo. Viemos com a. maioria, e não me 
refiro a Jl'}inha situação ne~ a do Senador Aloysio Chaves; na minha si· 
tuaçào pessoal, nem precisou que utilizássemos a sublegenda;_ ao contrário, 

essa utilização foi feita, foi apropriada pelo partido de V. Ex•, e mesmo as· 
sim estamos aqui pela vontade, aliás, da grande maioria do povo baiano, num 
percentual que ultrapassou a votação do resto do ·País. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Perfeitamente. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Portanto, não façam esta in· 
justiça em querer tirar o mérito da Aliança Renovadora Nacional, a detento­
ra da preferência do eleitoradO nacíonal. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Ah! não. Longe de 
mim querer cometer essa injustiça. E veja V. Ex•, peJo seu relatório 'bastante 
sintético, quanto deve a ARENA ao "pacote de abril". 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Exatamente, nobre Senador 
Santillo. E acresce o seguinte, meu ilustre Senador, permita.me mais uma 
vez. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Pois não, o:om pra· 
zer, ouço V. Ex•. 

O Sr. E•andro Carreira (M 08- AM)- O Governo não está entregan­
do este País às rnultinacionais; o Governo já entregou e já alienou. O Brasil 
está alienado: 50 bilhões de dívida ... Nós estamos suando e sangrando para 
alimentar muJtinacional ... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Essa é uma afirmação que eu 
não gostaria de chamar de leviana e insensata . 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- E outra coisa, nobre Senador: 
não é só o "pacote de abril", não. Há também a corrupçlio declarada e confes­
sada, como foi o caso do Am~onas, que perdeu as eleições para o Senado: 
corrupção declarada. No Acre, a mesma coisa: rios, toneladas de dirlheiro jo-­
gadas para ganhar a eleição, além do "pacote de abril". f: assim qu•o a ARE· 
NA consegue maioria e, por que, então, o recurso da bionicidade? Por que, 
então, o recurso do biônico no Senado? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Sr. Presidente: 
A defesa da PETROBRÁS é tão importante agora quanto foi a campa· 

nha popular que culminou com sua criação pela Lei n• 2.(XJ4, en> 1953. 
Esta defesa, no entanto, ficará comprometida enquanto o entreguísmo 

estiver encastelado em sua própria administração. Sem a entrega imediata da 
empresa estatal aos setores nadonaJistas civis ou militares, livrandc1-a da sus­
peição de sua atual presidência, a Juta poderá ser em vão-. Ê preciso democra­
tizar sua direção pela criação de um conselho eleito por seus operários, seus 
técnicos de nível superior e seus funcionários de administração. que. ao lado 
dos membros indicados pelo Governo, deverão escolher sua diretoria, 
mantendo-a sob vigilância. O que é preciso discutir no momento niio é a vali­
dade da empresa estatal como forma de impulsionar nosso desenvolvimento, 
mas a maneira pela qual a sociedade poderá criar seus instrumentos. de fiscali· 
zação destas empresas pela democratização de suas estruturas adminis.trati­
vas e de seu poder decisório. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - A C) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA- AC)- Não quero interferir no discur· 
so de V. Ex•, quero apenas fazer um apêndice e responder ao apart(: do Sr. Se· 
nadar pelo Amazonas, Evandro Carreíra, que quando falava em corrupção 
fez referência ao meu Estado e, indiretamente, atingiu a mim, que fui eleito 
por eleição direta. No Acre, costumo dizer que esse grau de civilidade e de ci­
vilização ainda não chegou; ainda somos muito humildes. Talvez esse sistema 
adotado seja no Estado citado pelo ilustre Senador Evandro Carreira. Fui 
eleúo por uma grande maioria, Sr. Senador Evandro Carreira; nós tivemos 
77% dos votos daqueles que votaram na ARENA e 33% do cômputo geral 
dos 6 candidatos. Quero dizer que a minha votação sobre o mais votado do 
MDB foi além de 7 mil votos. E este o aparte que queria dar ao eminente Se­
nador pelo Amazonas, que foi injusto conosco. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Permita-me, nobre Senador 
Henrique Santillo, o que consta a todos nós, é que S. Ex• ganhou por 59 vo­
tos. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - A C) - V. E<• se refere à legenda. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Não. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC) -Na eleição majoritária, fui o 
mais votado e não houve corrupção. mesmo sendo 59 votos. 
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O Sr. Eundro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Jorge Kalume, 
não o estou acusando de corrupção; estou acusando o seu partido: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Concluo, Sr. Presi­
dente. 

Conhecida a estratégia do Governo, a nível do político, tendente~ mon­
tar a farsa da alternância no poder por dois partidos comprometidoá~Qm o 
sistema capitalista perverso, com alguns retoques de superfície apenas e ten· 
dCnte a pulverizar as forças progressistas da Nação, cabe a estas forças for­
marem coesas a frente polttica, mantendo os compromissos assumidos com a 
Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a·mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. f9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 305, DE 1979 

Estabelece multa de 10% ao dia, sobre a importância devida, 
quando o banco depositário não liberar, em lO dias, o FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. l• É acrescentado ao art. 8• da Lei n• 5.107, de l3 de setembro de 

1966, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 89 ....•... , ............................ , ..... . 

nhecida pela Justiça do Trabalho, no de rescisão com justa causa •. pel<) empre­
gado, nos termos do art. 483 da C.LT, e no~ casos.de cessaçãode·aiivídade da 
empresa, de término de contrato de trab,alhode tempo estipulado, ou de apo­
sentadoria concedida pela previdência ·social, a conta _p.od~rá ser liv~emente 
movimentada. · - · · 

11 - no caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa, ou pb1a etn~ 
presa eom justa causa, a conta poderâ ser utilizada, parcial ou totalmente, 
com a assistência do Sindicato da categoria do empregado, ou na fal~ d_este­
com a 'do representante do Ministério (lo Trabalho e Previdência.\ Social 
(MTPS) nas seguintes situações, devidamente comprovadas: .· · 

a) aplicação do capital em atividade· comercial, industriaÍ ou ~opec · 
cuâria, em que se haja estabelecido individualmente ou em sociedade;_ · -

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. lO deslll l~l; 
c) necessidade grave c p_remenle pes,sç.al.~u fami_líar; . 
d) aquisição de equipamento destinadoa11Üvidade de natureza autô-

noma; ·-,;.. 
e) por motivo de <:asam"'!l<>. do empregado do sexo feminino. , 
111- durante a vigência <lo contrato de trabalho, a conta somente;pode· 

rá ser utilizada na ocorrência .das hipóteses previstas nas letras -'~bn- e ~'c" do 
item 11 deste artigo. 
. ........ ' .....•. -••• · ..•. ,. ; ••. ' •.•. ' •.........•....• , .....•••.• _ t':~ •••• 

(Às ComiSsões de Constituiçãl> e Justiça e de Legislação $1/ciaÚ 

O SR. PRESIDENTE {Luiz Viana) - O projeto lido serã publielldo e 
remetido às comissões competentes . 

. , , -p~;.;~;;f~- ~~i~~--. A ·i;,;~~;;ã~~i~-~ -~~~ .fa~.j~; ~- ~;,;~;~~--d~ COM PARECEM MAIS OS SRS. S!NADORtS: 

será lib-erada pelo banco depositário deritro dO prazo máximo de Eunice Michiles- Raimundo Parente_-.Qabriel Hermes- Jessê!Frei-
dez (lO) dias, a contar da entrega da Autorização de Movimentação . re- Marcos Freire -Arnon dé Mello- Gllv~JI-Rocha- João Calmon.~ 
- ~'AM" -,sob pena de multa de dez por cento ao dia sobre o va- · Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro~ Itamar Frarico.,.....­
lor devido, em favor do titular da conta". Murilo Badaró- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes C.anale- Pe-

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas dro Pedrossian- Affonso Ca~a.rgo _-José Richa--:- Evelâsio Vieira.~-Jai-
as disposições em contrário. son Barreto - Lenoít Vargas. -t- Pedro Sirnon -. Tarso Dutra. 

Jusdflcação 

Representação da Câmara Municipal de Santos, de iniciativa do Verea­
dor Moacir de Oliveira, levou-nos a elaborar o presente projeto que objetiva 
suprir lacuna da legislação, estabelecendo sanção expressa para o caso de não 
liberação das hnportâncias do FGTS devidas aos empregados dentro de um 
prazo razoável de 10 (dez) dias. 

A lei pertinente ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (n• 5.107, de 
13 de setembro de 1966) e, bem assim, o respectivo regulamento (o Decreto n9 
59.820, de 20 de dezembro de 1966) contêm inúmeros dispositivos a regrar o 
sistema de depósito do FGTS, bem corno a forma de movimentação das con­
tas, quer pelo empregado, quer pelo empregador. 

Contudo, um e outro desses diplomas, omitiu-se quanto à previsão de 
sanções específicas para o caso de os bancos depositários não liberarem ime· 
diatamente as importâncias a que fazem juz os empregados, sendo certo, por 
outro lado, que em alguns estabelecimentos a procrastinação acabou se trans­
formando em regra, quando se trate de retirada de dinheiro das contas vincu­
ladas. 

Mediante as mais injustificadas desculpas os estabelecimentos bancârios, 
depositários de contas do FGTS, vêm postergando a liberação das importân­
cias a que têm direito os empregados, por trinta, sessenta e mais dias, mesmo 
depois de cumpridas as formalidades previstas em lei, inclusive depois de en· 
tregues as autorizações de movimentação (AM). 

O presente projeto, ao estabelecer rigorosa sanção, pretende eliminar da 
sistemática do pagamento do FGTS esta prática injusta, e, por vezes, até hu· 
milhante a que é submetido o trabalhador brasi1eiro. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1979. -Senador Franco Montoro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 5. 107, OE 13 DE SETEMBRO DE 1966 
(Com alterações do Decreto-lei n• 20, de 14-9-66) 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras pro­
vidências. 

•••••••••••••••••• o o • o • o •• o • o •••••• o • o • o o. o •••••• o. o o o. o •• o • o •• o o • 

Art. 89 O empregado poderá utilizar a conta vinculada, nas seguintes 
condições, conforme se dispuser em regulamento: 

I --no caso de rescisão, sem justa causa, pela empresa, comprovada pelo 
depósito a que se refere o artigo 69, ou por declaração da empresa, ou reco-

O SR. PRESIDENTE (Luit Viana)- Está finda a Hora do Expedi!inte. 
Passa-se à ·1 

• 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 1'\; de 
1979 (apresentado· pela Comissão de Economia como concl~tsãQO­
de seu Parecer n9 641, de 1979), que aUtoriza a Prefeitura MuniciPal· 
de Moji Guaçu (SP) a elevar ein C.r$ 4.590.!86,90 (quatro milhões, 
quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e novt:nta 
centavos) o mÓntante•de sua dívida consoHdada, tendo-

PAREC.ER, sob n• 642, de 1979, da Comissão: 
· -de CoMtltulçiO e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade. 

Tem a palavra o nobÍ'e Senádor Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão última, havíamos ex pendido considerações a respeito desta·-en..: · 
xurrada de projetos de resolução que ocupam a pauta dos nossos trabalhos e 
que visam autorização às prefeituras municipais para aumentar a sua dívida -
consolidada, a fim de que possam contrair novos empréstimos com entidades 
financeiras estadUais ou federaiS. 

Sr. Presidente, havíamoS dito. e chamo a atenção da n{)bre Bancada c:iâ 
ARENA, havíamos dito que isto é um fator de realimentação da in O ação que 
corrói as energias deste País. HavíamQS dito, também, que, todas as vezes que o 
Senado votava esses projetos de rtsoluçào, estávamos aumentando o teor da 
inflação contra a qual nos debatemos. Com esses empréstimos às prefeituras, 
estamos também aguando o po_()er,aquisitivo da moeda dos assalariadQs e do 
operariado do nosso Pais. 

Sr. Presidente, não combato o empréstimo aos municípios, combato) 
nesta hora, o fato de o Governo autorizar as prefeituras municipais a conso'li .. 
darem suas dívidas, a fim de- que possam adquirir ou angariar novos emprés­
timos com entidades finance-iraS. Só em um dia o Senhor Presidente da Re: 
pública remeteu 14 mensagens·, mensagens essas qlie totalizavam alguns mi­
lhões de cruzeiros, a vários muniéípíos do País, principalmente aos municí· 
pios de São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais. São os Esta· 
dos em que os municípios pretendiam, consolidada a sua dívida, ter con· 
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dições de angariar novos empréstim9s, e esse dinheiro ê fator de reaHmen­
taçào da inflação que o Governo Federal jurou combater em benefício desla 
Nação. . 

Sr. Presidente, o projeto que.est~~çs. ~ojando autoriza a Prefeitura, ~u­
nicipal de Mogi-Guaçu, em 'São Paulo, a ele~ar CrS 4.590,186,90 sua d1v1da 
consolidada. 

Assim, Sr. Presidente, essa iadainha qUe Venho fazendo hã vários dias 
não é em meu benefício e nem do meu partido, é em benefício do povo. Todo 
o dinheiro que o Governo joga, que o Senhor Presidente da República autori­
za de mào beijada, 14 mensagens de autorização de consolidação da dívida, 
para que, como no caso- de Mogi .. Guaçu, em São Paulo, o município possa 
contrair novas dívidas com- o Banco do Es'tado de São Paulo, esse dinheiro, 
jogado nas 'mãos do MUniCípio. é um fator de inflação. é um fator inflacio­
nária. 

Lemos nos jornais de hoje, nos de ontem e nos do fim de semana, depois 
que rezamos aqui, como diz o Sr. Vice-Líder da ARENA, essa ladainha que 
já vem de quinta-feira atê hoje- e se não à rezei sexta-reira, roi porque me 
encontrava ausente, e se não o fiz ontem foi porque também não me encon­
trava aqui no plenário -, o que é certo, Sr. Presidente, devemos, homens da 
ARENA e do MDB, antes de termos q~aísquer implicações nesses projetos 
de consolidação da divida municipal, é ~riarmos urna frente antiinfiacionária 
neste Pais. Do contrário, o Senhor PreJidente da República, que tem a mão 
leve para assinar essas mensagens, ele que vem depois combater, na sua políti­
ca, a inflação, ele com a mão esquerda Üistribui essas parcelas de di.nheiro ao 
território nacional, que são, genuina.ffi~nte e acabadamente, fatores inflacio-
nários. l 

Não há Outro argumento, Sr. PrCsictente. Nós poderíamos dizer que são 
municípios pobres. mas Moji-Guaçujnão é dos municípios mais pobres do 
País. Moji~Guaçu é um grande~mnmcipio de São Paulo. 

Esses municípios que pedem a cpnsolidação da sua dívida para adquiri~ 
rem a possibílídade de aumentar seus empréstimos, são os grandes municf~ 
pios, pois os pequeninos dos nossos- Estados, Sr. Presidente, não vêm se so .. 
correr do Senhór Presidente da Repúblíca. 

Esses intermediários, os mediarieiros dessas mensagens são políticos dos 
grandes Estados que têm livre trânsito na cúpula do Poder Executivo desse 
País. 

Mas é precíso que o Senhor Prl:sidente não seja só um bom moço. O Pre .. 
si dente precisa saber que, através ;de todas as 14 mensagens- eu li aqui no 
plenário e estão aqui nas minhas mãos - que pediam autorização para con~ 
soJidar a dívida do município, ele estava jogando no meio circulante brasilei­
ro um percentual inflacionário qUe a sua visita a CEASA, para contemplar o 
preço dos gêneros alimentícios, não veda, não impede, não obstrui a espiral 
innacionária que está nos devorando. 

Sr. Presidente, antes da frente política, antes da extinção dos partidos, 
antes. da distribuição da opinião pública em organizações partidárias, antes 
da organização do País em partidos políticos, o Senhor Presidente da Re­
pública deveria pensar, pensar durante o dia e a noite, pensar com a cabeça 
fria que há um fator que devora gregos e troianos. devora arenistas e emede­
bistas, devora O Partido de V. Ex•s, como destrói o nosso, é a inflação devora~ 
dora, abacadabrante, que está ameaçando a vida brasileira. 

Nobres Senadores, com este dinheiro a Mogi-Guaçu, na. nossa pauta de 
hoje, como o dinheiro para Santos, outro Munícípio pobre na opinião do 
nobre Vice-Líder da ARENA, outro projeto para a Prefeitura Municipal de 
São Joaquim da Barra, em São Paulo, são 14 municípios que constam da 
Mensagem do dia 9 último do Senhor Presidente da República, Este dinheiro 
é um catreador de inflação, Até o aumento salarial das classes altas, como das 
classes baixas também, é um fator inflacionário. 

Ora, se estamos em fase de reajuste semestral de salário, o Senhor Presi~ 
dente da República tem o dever de pensar duas vezes antes de ser o bom moço 
que atende àqueles medianeiros que vêm pedir, por estas mensagens, para be­
neficiar os municípios da sua- área eleitoral. 

Aqui, Sr. Presidente, não estão municípiOs do MDB, estão municípios 
da ARENA. São municípios da área dos Senadores da ARENA de hoje, por­
que de segunda~feira em diante, é possível que nem exista mais a ARENA. É 
possível que o Senhor Presidente da República queira dissolver as fronteiras 
partidárias, as zonas lindeiras que nos separam todos nós e nos confundamos 
num só partido. Mas, todos temos O precípuo direito de impedir que, a cada 
dia, o dinheiro ganho pelo operário de salário mfDimo, que o Governo lhe dá 
valha tão pouco e, ao contrário, o Governo Jhe retira esse poder aquisitivo, a 
cada dia que se passa, a cada instante que remete a esta Casa essas mensagens 
de autorização da consolidação da dívida municipal, a fim de que os municí­
pios possam adquirir novos empréstimos, reativando a inflação brasileira. 

Sr, Presidente, faço um apelo à Bancada da ARENA para que ajude o 
Senhor Presidente da República a impedir que remeta, para esta Casa, esses 
projetos de resolução, que são um viático. através do qual a inflação brasilei­
ra ganha maís·corpo e mais violência. ,E a espiral inflacionária pode nos suro­
car a todos·nós: gregos e troianos. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre :Senador 
Aloysio Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB ~ ES) -Sr. P;esidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação so­
licitada. Suspenderei a sessão por alguns minutOs, a- fim de aguardar a che. 
gada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus s.abinet~s. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 55 minutos, sendo reaber­
ta às 16 horas e 5 minutos) 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está reaberta a sessiio. 
Caso não haja objeção do Plenário, a Presidência vai deixar de fazer a 

verificação, uma vez que é evidente a falta de quorum. 
A Líderança da Maioria tem dúvida qua.pto à presença dos Srs. Senado-

res? 

O Sr. Jarbas P ... arlnho (ARENA - PA) -,Tenho, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Então, vamos proceder à verifi­
cação. Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares, a fim de que se pro­
ceda à verificação de votação. 

Vai-se proceder à verificação. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para uma questão de or­
dem.)- Sr. Presidente, creio que o Regimento poderia resolver a questão: 
nós votaríamos e V. Ex' mandaria contar os votos nas Comissões, porque hâ 
uma reunião numa Comissão e contaria os votos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Infelizmente, regim>ontalmente, 
isso não será possível. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Porque foi ultrapassado 
o prazo, St. Presidente. O Regimento está acima de nós. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -'Justamente por ü;so que não 
posso atender a V. EJ~:' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação re­
querida. que serã feita pelo processo de votação eletrônica. Os Srs. Líderes 
votarão em primeiro lugar, votando em seguída os demais Srs. Senadores. 
(Pausa.) 

Procede~se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho, Líder da ARENA- Humberto Lucena, Líder do 
MDB- Affonso Camargo- Alberto Silva- Almir Pinto- Aloysio Cha­
ves- Bernardino Viana- Eunice MichiJes- GabrieJ Hermes- Henrique 
de La Rocque- Jorge Kalume- José Guiomard- Jutahy Magalhães­
Lomanto Júnior- Luiz Cavalcante- Mendes Canale- Milton Cabral­
Moacyr Dalla- Murilo Badaró- Passos Pôrto- Adalberto Sena- Ama­
ral Peixoto - Henrique Santillo - Lâzaro Barboza. 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Arnon de Mello - Dirceu Cardoso - Evandro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "SIM", 24 Srs. ·senado­
res; "NÃO", 3 Srs. Senadores. Não houve quorum para deliberação. Em cioo­
seqUência a votação da matéria fica adiada para a próxima sessão, juntamen­
te com os itens 2 a 6 da pauta, que estão em fase de votação. }:tela mesma ra­
zão fica adiada a apreciação dos itens 15, 16 e 17. dependentes da votação de 
requerimento. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada 

-Z-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 75, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 643, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente (SP) a 
elevar em CI$ 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua díVida 
consolidada tendo 

PARECER, sob no 644, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j~ridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9-76, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 645, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a elevar em Cr$ 
35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, sete­
centos e noventa~e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de sua_ 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 646, de 1979, da Comissão: 
-de Constilulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i" 77, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 647, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Mu~icipal de São Joaquim da Barra (SP) a 
.elevar em CrS 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e 
noventa e oito cruzeiros e quartoze centavos) o montante de sua divida con­
/Solidada interna; tendo 
· PARECER, sob no 648, de 1979, da Comissão: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem no 122, de 1978 (nO 208(78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S(A. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n.,.. 366, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem no 123, de 1978 (no 209/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale· 
gre S(A. 

-15-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em co~junto com os PLS n•s 169 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 97, de 
1975, do Senador Orestes Quêrcia, que altera a redação do§ 2'il do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei número 3.807, de 26 de agosto de 
1960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça- l'<' pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade; 29 pronunciamento: pela constituciQnalidade e juridicida­
de, e no mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta: 

-de Legislação Social - }9 pronunciamento: contrário; %9 pronuncia-
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da ComisSão de Constituição e­
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Montoro; 

-de 'Finanças, contrário ao projeto e. ao substitutivo dá Comi~s'ão de 
Constituição e Justiça. · · 

(Dependendo da votação do Requerilnento n• 389~ l!e19c79, do Senador 
Franco Montoro, solicitando o reexame de mat~ria,peía Comissão dfCo!lS· 
tituição e Justiça.) '' 

-16.-

PROJETO DE LEI DO SENAPO No 169, DE 1975 ,í 
(Tramitando em conjunto com os PLS nos 97 e 217 /75) 

Discussão, em primeiro turno, do PrÓietRfi~ Lei do Senado no l69, <(e . 
1975, do Senador Franco Montoro, que deterll:filili que os beneflciqs c~nce~ 
dos pelo INPS serão reajusta~os na base do reajustamento do salâri<l! mini· 
mo. Dá nova redaçã~ ao§ 2o dp artigo 67 da Lei Orgânica da PrevidônyiaSo· 
cial, tendo _ ""li _ ::: 

PARECERES, sob ll'• 3l,4 a 326, de 1979, das Comissões: .,, . . 
-de Constlllliçio eJusti~1 pelaprejudicialidade, face o pareçer f!!v{ll'li· . 

vel, nos termos de substitutiv.Q>oferecido ao Projeto de Lei do Sen;J,~. ~9. 
97/75; . ,. . ' . 

-de Legislação Soci1J, c~.ntrário, com voto vencido, em separa~o, do ., 
Senador Franco Montoro; e ~ 

-de Finanças, contfário .. ~ 

-17-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 217, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS nos 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de. Lei do Senado no 217, de 
1975, do Senador Orestes Quér<:ia, que alte•a a redação do§ 2o do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência S~cial, e dá outras--providências, tendo · 

PARECERES, sob nos 3241 325 e 327, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Jusllçtli pela prejudicialidade, face o parecer fav<>rã •. 

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nf1·97, 
de 1975; 

-de Legislaçio Social, contrário, com- voto ·vencido, em separado, do 
Senador Franco Montoro~ e 

-de Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

D.iscussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação.em seu Parecer no 663, de 1979), do Projeto 
de Resolução n' 17, de 1979, do Senador Itamar Franco, que altera 
o Regimento Interno d!> SenadO' Federal. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem. queírà discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada corno definitivamente 

aprovada nos termos do art. _359· do Regiinento Interno. 
A matéria vai à promulgaÇão. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução no 17, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , Presi~ 
dente; nos termos do art. 52, ind_so 30 do Regimento Interno. promulgo a .$e~ 
guinte. 

RESOLUÇÃO No , DE 1979 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal .. 

O Senado F edera1 resolve; 
Art. 19 O art. 170 do Reg{qlento Interno do Senado Federal passa a vi" 

gorar c~m o acréscimo dos seg_uintes parágrafos: 

"§ 49 Para apura~ão. do fato ou fatos serã indicado Relator 
pelo Presidente da Comissão. 

§ 59 Não estando o Relator presente a qualquer ato do in­
quérito, poderá o Pre.sideni'e da Comissão designar-lhe substituto 
para a, ocasião, mantida a. escolha na mesma Representação Parti­
dária. 
§ 69 A Comissão_ terá suplentes, em número igual â metade do nú­
mero dos titulares mais um, escolhidos no ato da designação destes, 
observadas as normas constantes dos arts. 8l e 83." 

Art. 29 Esta ResoluÇão entra '!em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - llem 8: 

. Di~cu~são, ~m. turno únko. da Redação Final (oferecida pela 
Comissãnde R<:dação em seu Parecer n• 674, de 1979, do Projeto de 
Resolução ni 68, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
lbiporã, Estado do Paraná, .a elevar em Cr$ 22.060.047,87 (vinte e 
dois milhões, sessenta mil e quarenta e sete cruzeiros e oitenta e sete 
centavos) o. montante de sua dívida -consolidada. 

Em discussão a redação final. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES- Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Preaidente, Sn. Senadores, tCip<>S agora em mãos a redação 
fina} de mais um empré:stimo a uma prefeitura. Quero me servir da oportu· 
nidade para rebater os argumentos do nobre Vice--Líder da ARENA, em 
função na liderança, o Senador Aloysio Chaves; que.garantíu que o emprésti­
mo ao município nada representa. ante' a necessidade de quatro mil municí­
pios brasileiros. 

Sr. Presidente, se raciocinarmos assim, justificaremos todos os gastos 
que o Governo fizer sem a contenção da inflação. 

Se o empréstimo a um municípiO não representa nada diante do mosaico 
municipal brasileiro, então, Sr. Pre.sidente, nós faremos todas as sandices, 
porque isto não representa todos os municípios brasileiros. Qualquer dinhei­
ro jogado hoje no meio círcuiante representa um fator inflacionário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu pediria a atenção do nobre Se­
nador que estamos discutindo a redação final, e acho que até o momento o 
assunto é inteiramente estranho ao discurso de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO(MDB- ES)- Não. É a redação final de 
um projeto semelhante, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não é semelhante, V. Ex• perdôe. 
Pelo regimento, que V. Ex• disse há po"uco que'estâ tanto acima de mim quan­
to de V. Ex.t, e.·disse·o· muito bem, nós· estamos discutindo a redação final de 
um projeto; se V. Ex• tem algum reparo a fazer à redação, ê perfeito. Mas a 
oportunidade não se presta para que V. Ex• teça comentários, por mais bri~ 
lhantes que sejam, fora deste assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Os comentários não são 
brilhantes, são judiciosos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - São ambas as coisas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Assim, Sr. Presidente, a 
redação final merece, no caso, a minha reprovação também. O Senado estã 
votando esses projetos, está lavando as mãos, mas nós nunca t_eremos noticias 
de mãos tão sujas quanto estas mãos tão lavadas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão a redaç~o 
final. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro~a encerrada, sendo a redação final 
dada como aprovada, de acordo com-o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federa) aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Munielpal de Ibiporõ,llstado do Paraná, a 
elevar em CrS 22.060.047,87 ( •in te e dois mDhões, sessenta mil e qua­
renta e sete cruzeiroS e oitenta e sete éenta11os) o montante de sua divi-
da consolidada. ~ 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~? Ê a Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná, nos 
termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em ÇrS 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, ses~ 
senta mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta e sete centavos) o montante de 
sua ?ívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financia­
mento dos servjços de complementação urbana, abrangendo a itnpfantação 

do Programa CUI~.A, naquele M unicipio, obedecidas as condições admitidas 
peJo Banco Central do Brasil no respectivo processo . 

Art. 29 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Discussão, em turno único, da_ Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 675, de 1979), do Projeto 
de Resolução n' 69, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piedade, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 13.309.948,44 (treze 
milhões, trezentos e nove mil, novecentos e quarenta e oito c;ruzeiros 
e quarc:ta e quatro centavos) o montante de sua dívida cons.olidada. 

Em discussão a redação finaL 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, temos, agora, em mãos, um segundo projeto cuja 
redação final o Senado irâ votar, em que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piedade- já•não é mais um Município, mas, são dois, agora, e, em redação 
final. 

Sr. Presidente, com os 5 constantes da pauta, jã são 7 a esta altura - 7 
empréstimos. Portanto, Sr. Presidente, isto representa um pequeno percen­
tual sobre os 4 mit municípios brasileiros, mas em dinheiro representa mais. 

Assim, Sr, Presidente, contra o meu voto, embora sendo Presidente da 
Comissão de Redação, aprovam mais' este projeto de conso1idaçào de dívida 
para o município tomar mais dinheiro emprestado junto ao Banco do Estado 
de São Paulo, inflacionando o meio circulante do nosso País. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ainda está em discussão a re­
dação final. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira faze'r uso da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como definWvamentc: aprovada, 
nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RFSOLUÇÃO N• 69, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Pall­
lo, a elevar em CrS 13.309.948,44 (treze milhões, trezent4l'S e nove mil, 
nof'ecentos e quarenta e oito cruzeiros e quarenta e quatro centafos) o 
montante de sua divida consoJidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de J 1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 13.309.948.44 (treze milhõe), trezentos e 
nove mil, novecentos e quarenta e oito cruzeiros e quarenta e (JUatro centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa çontratar um 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado de São Pa,1.1lo S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento dos serViços de infra-estrutura urbana no Con­
junto Habitacional Ernestíno Croccia, da CECAP, naquele Municipio obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no re:spectivo pro~ 
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 676, de 1979), do Projeto 
de Resolução n9 70, de J979,,que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
CrS 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhôes, duzentos e 
oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzc~iros e sessenta 
e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do procedh,;entos, nós estamos pela quarta vez concedendo c~iiaBtiÍI)o a mu-
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores:. - · nicípio de São Paulo. Portanto, não i: mais um rnunicípio:t~quattó municí· 

Uma após outra, está o Senado aprovando redações finais de emprt!ti· pios de São Paulo. Este, consolidando a divida em três ~.-quinhentos e 
mo aos municípios; já é a terceira. E agora saiu do Estado de São ll!lulopara doze mil, trez~ntos e trinta e quatro cruzeiros, a linnt~~ef~possallegociar 
o Estado de Minas Gerais- também é um grande e poderoso Estado~ para novo empréstimo com o Banco do_ Estado de Silo 'Paulo. : '·I . 

elevar em CrS 299.282.475,62 a dívida consolidada do município de Conta· Sr. Presidente, cada dinheiro "dado aqui e agora, nessas eir<:UAttãncias, 
gem, no Estado de Minas Gerais. representa um pé no pescoço do homem que trabalha, do homem qu' vive de 

Sr. Presidente, quando o Sr. Ministro do :Crabalho diz que o Governo salário mínimo. Cada tostãQzinho dado aos municípios, aos muniç ios que·· 
não aumenta o salário mínimo dà operário porque ele tem uma carga infla~ não precisam, aos· m~nicf.Píqs poderosos, representa uní p6 nO·-·-- : · do 
cionária, o Senado joga de mão cheia as autorizações de empréstimo aos mu- homem que não tem o-que comer, c que come com .o dinhciroJ- com seu di· 
nicípios brasileiros aos milhões- aos milhões- aumentando a carga intla- nheiro, com o seu s31ário."tnínimo. E nós estamos dando, aos àrandesl 
cionária com que está lutando a Nação brasileira. pios, ernpr~timos. vultosos que estão concorreitdo--para aumtn\a_t·W

1 

Assim, Sr. Presidente, o meu protesto. Estou defendendo o pobre, não em n9sso País. · · "vr-'. 

estou defendendo o município nem o Estado; estou defendendo o pobre que . Voto contra isso, Sr. Presidente. (Miliw'b_ein!) .. 
todo dia tem o seu dinheiro mais desvalorizado, com menos poder aquisitivo, · ··- "'•- .- ·-·-· · · · 
mais aguado, e que compra menos. É esse que estou defendendo. Não defen- O SR. PRESIDENTE(Luiz Viana)- &8Jílinua em discussão a ~edação 
do nem o Estado grande e nem o municipio poderoso; defendo é o pobre que final. (Pausa.) · 

. nos dá o seu voto para que possamos aqui defendermos os seus interesses. Não havendo mais orad')res, declaro-a encerrada, sendo a redação fina) 
Isto é uma carga inflacionâ.ria que o Senado, Sr. Presldente, de olhos veda- dada como definitivamente aprovada, de acordo com o preceituado no a~. 
dos, estã concedendo, estã com o Senhor Presidente da República, para fazer 359 do Regimento Interna. 1 

• 

a sua política de bom moço, inflacionando o me"io .,circulante do Brasil. A matéria vai à prO-m~\gação. 
Meu voto ê contra. (Muito bem!) E · > ·' ·~··' a seguime a Feuação final aprovada. -'.: .. : _. 
O SR. PRESIDENTJ;: (Luiz Viana)- Continua em discussão a redação · . ',"! · 

final. (Pausa.) REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESou.JÇÁ(} N• 71, DE 1979. 
Não havendo mais quem queira discuti-la, dectaro·a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como aprovada, nos ter­

mos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matêria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 70, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• _, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em CrS 199.182.475,61 (duzentos e noventa e nove 
milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco 
cruzeiros e sessenta e dois centavos) o montante de ~a drvida consou .. 
dada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de .Minas Ge­

rais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 299.282.475,62 (duzentos e no­
venta e nove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e 
cinco cruzeiros e sessenta e dois centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente fi. 
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financia­
mento dos serviços de infra-estrutura urbana em áreas de conjuntos habita­
cionais, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução eritra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n< 677, de 1979), do Projeto 
de Resolução n• 71, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pedreira, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 3.512.334,54 (três 
milhões, quinhentos e dgze mil, trezentos e trinta e quatro cruzeiros 
e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão a redação final. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do 
orador. - Sr. Presidente, já são quatro as redações finais. 

Não tenho objeção alguma à redação final; se o tivesse, eu manifestaria 
esse meu descontentamento, porque só um erro grosseiro justificaria, a essa 
altura, a correção da redação final. Mas como o nosso glorioso Senado faz 
coisas, às vezes~ impensadamente, e encontra justificativa para todos esses 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42,:,inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura M111ldf,tl 4le Ptdrelra, Estado dto: Sio 
Paulo, a eleflr em CrS 3.512.334,54.(três 111ilhões, qulnloentos e doze 
mil, trezentoo e trlatare quatro cruzei"*" cinqüenta e quatro eenta­
vos) o montante de Nl dívida consolidada .. 

O Senado Federal resolve; · " · 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Pedreira, Estado de São Paul.; nos 

termos do art. 2• da Resoluçã<' n• 93, de li de outubro de 1976, do S\1llado 
Federal, autorizada a elevar •rt~ CrS 3.512.334,54 (três milhões, quínhe~tos.e 
doze mil, trezentos e trinta e qu:atro cruzeiros e cinqüenta e quatro cent·.~ _vos) 
o montante de sua dívida conso1idada, a fim de que possa contratar u01 em· 
préstimo de igual valor,junto11o Banco do Estado-de São Haulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH); des• 
tina do ao financiamento dos serviços de infr.a~estrutura no Conjunto Habita• 
cional Jardim CECAP ...,;. Monte Nilo, naqttele Município, obedecidas as 
cOndições admitidas pelo Banco Central do BraSil no respectivo proc~sso. 

Art. 29 Esta Resolução 'entra em vigor na data de sua pubJicaçã,O. 

O SR. PRESIDENTE (Luu Viana) - Item 11: 

Discussão, em tur11o único, da Redação Final (oferecid~'pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 678, de 1979), do Projeto 
de Resolução n• 72, dc\979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Olimpia, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 24.519.~93,40(vinte 
e quatro milhões~ quinhentos e dezenove mil, oitocentos c noventa e 
três cruzeiros e quarent~ centavos) o montaO te de sua dívida cóilSO· 
lidada. 

Em discussão a redação final. 
Para discuti-la tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDO~ (MDB- ES. Para discutir, Sem revisão do · 
orador.) - Sr. Presidente, Srf.' Senadores' 

. -~ ' . ' . 
Este é o quinto Município;"na tarde de hoje, para o qual conoedemos-em-

préstimo nó valor de milhÕes:.'!: mais unia vez 'quero fazer o meu protesto, i 
agora não só contra a Bancada da ARENA, mas também contrà a· Banc~da 
do meu Partido, que votou favoravelmente aos projetos de autorização para 
elevar o montante da díVida consolidada~ com exceção dos Senadores Evan­
dro Carreira, Amon de Mello e e~. São tr<s votos apenas. Somos tr<s sós em ci!lla 
dessa rocha de granito que~ a no$sa consciência. 

Não importa a mim que o MOB·empreste o seu apoio a este dinheiro que 
o Governo estã jOgando na corre~e inflacionária do Brasit Não ~ imp_ofta 
e não me atemoriza que a AREN~ se coloque contra, o MDB robusteça a po­
sição da ARENA; para justificar Pr<j~itos particularlssimos, às vezes os dois se 
juntam. Ás vezes, os dois gue silo irfe<:QnciUáveis juntam-se aqui no plenário. E . 
hoje nós tivemos o MDB votando cdm a ARENA, mas discordam daqui a por· 

' I 
' 
' 

I · L·:.•)-
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em outros casos. E eu votarei com a minha consciência, e vou combater,~ vezes, 
pÜsições tomadas pél~'ARENA e MDB. 

Assim, nós estài·~~~~_ndo na inflação essa quantia; vinte e quatro mi· 
lhões é a consolidação, ITrà'fó\rultq do empréstimo não está aqui. O Municí~ 
pio pode lograr 100 milhões de empréstimos, e são ]00 milhões que desvalori­
zam o poder aquisitivo do dinheiro. 

O desgraçado que recebe o salârio mínimo jâ está, a esta altura, receben­
do sete oitavos apenas do salário, porque o MDB c it ARENA, de mãos da­
das e trocando aqui doces ama vias, votaram por mais este elemento que au­
menta e exacerba a inflação no Brasil, contra o voto de apenas três Senado­
res; o nobre Senador Evandro Carreira, o meu e o do nobre Senador Arnon 
de Mello, da ARENA. 

E repito aquela exacerbada advertência da Câmara Italiana: '"Senhor, 
deixai que as consciências aflitas e atormentadas respeitem as consciências 
tranqfiilas". _ . 

Nós três somos uma consciêneia.--tranqUila. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PresideÍlte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Para discutir.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Não pretendia fazer uso da palavra, por ocasião da discussão desta re. 
dação final que me parece pacífica no seu texto. Entretanto, diante das pala­
vras do meu nobre colega, o Senador Dirceu Cardoso, resta-me apenas escla­
recer que a Liderança da Bancada, nesta Casa, Hmitçu-se no caso, a acompa­
nhar os pareceres técnicos das Comissões. 

Por exemplo: no que tange ao empréstimo pleiteado pela Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi-Guaçu em São P~ulo, junto ao Banco do Estado de São Pau­
lo, na qualidade de agente financelr9 do Banco Nacional da Habitação, o Re· 
lato r foi o nobre Senador Oreste.s:_Quércia, que deu parecer favorável, na Co­
missão de Economia - quanto ao mérito- após um apurado exame da ma­
téria, com o apoio dos nobres Senadores Teotônio ViJeJa e Roberto Saturni­
no, que merecem- todo o apreço da Bancada do Movimento Democrâtico 
Brasileiro. 

Foi justamente para esse projeto de Mogi-Guaçu que se solicitou a verifi­
cação de votos em plenário, na tarde de hoje, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ. Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, não posso áceitar a censura do meu particular 
amigo, Senador Dirceu Cardoso. Votei conscientemente, porque não temos 
feito outra coisa aqui, senão aprovar todos os projetos semelhantes a esse. E 
ainda mais: acompanhei o voto do meu Líder. 

Mas enquanto S. Ex• falava, eu assinava uma emenda constitucional que 
poderá pôr um termo a essa situação 'alarmante que o Senador Dirceu Cardo~ 
so vem reclamando com muita razão, da tribuna do Senado. f. um projeto 
modificando a distribuição de rendas e melhorando a situação dos Municí­
pios no Brasil, porque todos os Municípios do Brasil estão em situação cala­
mitosa e se nós não atentarmos para isso, não remediarmos essa situação, se­
remos obrigados, cada fim de ano, a autorizar esses empréstimos que vêm, 
não sabemos se serão bem ou mal aplicados, mas se justificam porque os mu~ 
nicípios não têm como fazer face a seus compromissos. 

Por isso_ votei conscientemente, coerente com as decisões reiteradas to· 
madas pelo Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- continua em discussão a redação 
final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores ainda desejar fazei uso da palavra, vou 
encerrá-la. (Pausa.) 

Encerrada. 
De acordo com o art. 359 do Regimento Interno, a redação final é dada 

como aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte 'Q Tedação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 72, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, iniciso 
VI, da Constituição1 e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ollmpia, Estado de S:lo Pau­
lo, a elevar em Cr$ 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos 
e dezenon mn, oit~ntos e noventa e três cruzeiros e quarenta centa-
• ...,) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Olímpia, Estado de São PaulQ, nos 

termos do a<t. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, 
quinhentos e dezenove mil, oitocentos e noventa e três cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra--estrutura no Con-

. junto Habitacional Antônio José Trindade, naquela cidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

· Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 13: 

Discussão, em turno único~ da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 679, de 1979), do Projeto 
de Reso1ução n9 73, de 1979, que autoriza a prefeitura Municipal de 
Morro Agudo, Estado de Silo Paulo, a elevar em Cr$ 5.236.619,40 
(cinco milhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e dezenove 
cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida çonsolida­
da. 

Em discussão a redação final. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já agora, este número de nossa pauta concede autorização de emprésti­
mo à Prefeitura Municipal de Morro Agudo1 no Estado de São Paulo. É o nú· 
mero 13 da Ordem do Dia, que está com 6 redações finais de empréstimo, 
pOrtanto, não é um só município. 

Sr. Presidente, todo processo de empréstimo foi obedecido neste Projeto 
de Resolução n9 73, de 1979. Apenas o nobre Líder do meu Partido levantou 
uma questão aqui, -de que vamos tomar nota: Quando vem aprov2.do por CO· 

missões, o Plenário não pode votar contra mais. 

Poís é, então, quando vem aprovado das Comissões, o Plenário não pode 
votar contra. O voto aqui é político. Na Comissão, o Senador vota tecnica­
m~nte: o jurista vota, de acordo com a sua consciência jurídica, mt Comissão 
de Constituição e Justiça; o financista, na Comissão de Finanças:. o médico, 
na Comissão de Saúde, e assim por diante. 

Mas, aqui, o voto é político. Portanto, Sr. Presidente, eu continuo a rece­
ber essas divergências do meu partido, -mas continuo mantendo a minha po­
sição. 

Sou ravorável a empréstimo a-todo os municípios, mas não nesta hora 
dramática que estamos vivendo. 

Sr. Presidente, temos que derrubar esta bastilha que é a inflação. E, en­
tão, se vamos derrubá-la amanhã, não vamos levar-lhe com o reforço, mais 
uma pedra\ para colocá-la nos seus alicerces. 

Vamos aliviar, agora, vamos fazer o bom combate, quando a dificuldade 
não é grande demais, quando a dificuldade pode ser rompida. 

Assim. Sr. Presidente, contra ainda, porque todo o processo tramitou 
normaJmente, todos os pareceres obedeceram à tecnícídade, mas a hora 'é ino­
portuna. É a hora em que nós precisamos economizar, ê a hora em que o Se­
nhor Presidente da República precisa apertar os cordões das burras oficiais, é 
a hora em que o dinheiro está valendo mais do que o seu valor nominal. É 
esta hora que_é imprópria, é esta'hora que é dramátíca, e é nesta hora que nós 
não podemos jogar no meio circulante esses emprE:stimos a 5 IJU 6 rnunicí· 
pios. 

Já-aprovado em redação final, e hâ 6 aqui na pauta, são 14 e amanhã 
mais 14, e assim. Sr. Presidente, vamos jogando todos os dias mais dinheiro 
na inflação e, depois, no palanque, amanhã, quando enfrentarmos o homem 
esfarrapado, o homem que não tem dinheiro para comprar o seu alimento 
nem o seu remédio, vamos dizer que tivemos sempre o pensamento no ho­
mem necessitado. 

Mas isto aqui desvaloriza o dinheiro dele. É isto aqui que nós estamos 
votando comodamente, tranqÜilamente, bem comidos e bem dormidos aqui 
Os Senadores, bem comidos e bem bebidos votando contra o operário, o bop 
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mem do povo, o homem da rua de nosso País, porque o dinheiro del_e sedes­
valoriza 'toda vez que nós dermo~ esses empréstimos aos municípios brasilei­
ros. 

Contra o meu voto, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ainda estã em discussão a re· 

dação final. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada 

a discussão. 
Encerrada esta, a redação final ê dada como aprovada, de acordo com o 

que dispõe o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovad.a 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 73, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente) promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Morro A111do, Estado de São 
Paulo, a elevar em CrS 5.236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta 
e seis miJ, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarênta centavos) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É a Prefeitura Municipal de Morro Agudo, Estado de São Pau­

lo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cri 5.236.619,40 (cinco milhões, duzen· 
tos e trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qua~ 
!idade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina· 
do ao financiamento de obras· de infra-estrutura no Conjunto Habitacional 
Ademir Beneditti, naquela cidade, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara ""' 17, 
de 1978 (n• 203/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a profis­
são de Têcnico em Prótese Dentâria e determina outras providên­
cias. tendo 

PARECERES, sob n•s 457 a 460, de 1979, das Comissões: 
- de Saúde, contrário; 
- de Educação e Cultura, favorável; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças~ favorável. 

Sobre a tnesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 1"'-Secretário. 

E lida a seguinte 
EMENDA N•t 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 17/78 

Inclua-se onde couber: 
Art. As atribuições do Técnico em Prótese_ Dentária serão especifica­

,das na regulamentação desta Lei. 

Justificação 
(Será feita da Tribuna) 

Sala das Sessões, 9 de outubro de i979. - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, para justificar a emenda que acaba de ser lida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Para justificar a emenda.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei n• 17, de 1978, oriundo da Câmara dos Depu· 
tados, dispõe sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina 
outras providências. 

Ocorre que a Comissão de Saúde, ao se pronunciar sobre o mesmo, em 
relatório da lavra do Senador Saldanha Derzi. dentre as considerações finais 
do seu parecer, afirmou: 

Sucede que a Proposição não estabelece a competência do pro­
fission'al em prótese. E, por cima, a manutenção de laboratório de 

prótese dentária é da responsabilidade do cirurgião-dentiSta, con· 
forme disposto na Lei n• 5.0Si, de 24 de agosto de 1966; que regula 
o exercício da Odontologia. Na verdade, dispõe o art. 6• daquele 
texto legal. , · 

"'Art. _@ Çonlpete ao cirurgião-dentista: 
•••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••• o •• ~ ~. o •••• 

VIl -·manter, -anexo ao consultório, laboratório de ~tótese, 
aparelhagem e instalação adequada para pesquisas e anális~ clini­
cas, relacionadas cmh os específicos de sua especialidade. be~ como 
aparelhos de Raios X; para diagnóstico, e aparelhagem de flslotera-

• '' , . . .I p1a. . · .. . 
A proposição~ cbmo se vê, invade área privativ~·de outib..pr~~, 

fissão ' 1r . 
S~mos) ante o ex~osto~ pela rejeição do presente Pr~j~t~--~·e L~i_. _ 

A emenda visa, justamente, Sr. Presidente) corrigir essa anomali~~~por~ 
ventura existente no projeto qU:é regulamcritá a profissão de técOicO e·mijiró\e­
se dentária, de tal sorte que amanhã a Com-issão de Saúde possa modificar o · 
seu parecer, no sentido do aprimoramento da :proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão o projeto e a ~men· 
da. (Pausa.) ' 

Não havendo oradores, dtclaro-a encerrada. 1 • _ 

A matéria vai à C~missão ~e Constituição e Justiça para exame do ~~oje-­
to e da emenda e às Comissões! de Saúde, de Educação e Cultura, de (iegi~ .. _ · 
!ação Social e de Finanças, para exame da emenda. ·:, 

. I 

O.SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria da Ord$:do 
Dia. I 

Tem a palavra o nobre Se~ador Itamar Franco. (Pausa.) 
Não está presente. 

O Sr. Henrique de La R~ (ARENA- MA)- Sr. Presidente;'~om. 
fundamento no art. 16, item VI, lfo Regimento Interno, solicito a palavd~ V. 
Ex•. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz-Viana)- Para uma breve comunicação.ina· 
diável? 

O Sr. Henrique de La Ro<que (ARENA- MA)- Sim, Sr. Presidell\e, 
inadiável, de vez que, por via obJíqua, o nosso Partido foi envolvido, e q~em 
pede, neste instante, para que fale. foi o artífiCe desse envolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a Palavra ao nobr~;Se­
nador Henrique de La Rocque, para a sua comunicação inadiável. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do or3dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O homem age em função do seu temperamento. O arrebatamento é· 
inevitável quando esse detalhe é ·uma caracteristica da sua personalidade for~ 
te. 

Jorge Kalume e Evandro Carreira integram uma famflia do Senado da 
República, onde o apreço e a-fraternidade, sua tônica, é a conduta de cada · 
um de seus integrantes. . 

O Senador Evandro C3rreira impôs-se nesta Casa por uma conduta ih~ 
transigente em suas convicções e Suas crenças. A ele devo a seguinte expli­
cação: a direção suprema do meu Partido determinou que seguisse· para· o 
Acre, a fim de acompanhar-os resultados finais do p1eit0,-para qUe proclama­
do fosse o Senador representante daquela Unidade da Federação. Fiquei sa­
tisfeito, não só porque era a única Unidade Federativa que não conhecia 
como era, por coincidência, o berço natal do nosso insuperáveJ Líder Senadot 
Jarbas Passarinho. Em lã chegando, pus-me logo a verificar onde estava a ri\~' ·. 
zão da celeuma, da dúvida e da, incerteza - e, nobre Senador Evandro Car­
reira, V. Ex• que é homem de b~rn, há de atentar bem para a minha expli~ 
cação. Verifiquei logo que os mapas entregues à ARENA, que apresentavam 
resultados, eram os mesmos entregues aos repre;sentantes do M·ovimento De­
mocrático Brasileiro. Verifiquei~ contudo, que aqueles resu1tados fornecidos 
aos representantes do partido não coincidiam com os resultado~ das Seções 
do município que eu procurava investigar, que era, exatamente, o município 
de Divínéia. Lá, me lembrei da figura austera, da figura que honra este Sena .. 
do, que é o Senador Adalberto Sena; _lá, me recordei deste homem exemplo 
que é o Senador José Guiomard. Estava na terra de homens exemplares, e a 
minha conduta tinha que ser exemplar, também. Então, mostrei ao represen­
tante do Movimento Democrático BrasHeiro que o eqUJvoco consistia) ape­
nas, num erro de soma, era uma quc;stão matemática. Era somar os resulta· 
dos das Secões eleitorais e mostrar ·qUe eles não coincidiam com os resultados: 

' 
.;-:~_,_:~~f;~\:-:~0 
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constantes do mapa em poder dos representantes dos dois partidos. E assim 
verificamos que a maioria do MDB desapareceu .. 

Alertado para aquela soma errada, procurei investigar o resultado de um 
município maior, que era Seila M:i.dureira .. Note-se bem que, no município de 
Sena Madureira, o MDB havia tidO. uma maioria realmente substancial sobre 
a ARENA. Era um município, poisJ ·insUspeito, onde o Movimeitto Demo­
crático Brasileiro ha 1ía vencido por uma diferença muito grande. Yerifiquei 
que aquele resultado deveria ser novamente_ contado, não numa verificação 
de urna por urna, porque achava que a matéria já estava preclusa, mas apenas 
verificando se a soma das seções do município de Sena Madureira conferia 
com o resultado final apregoadfJ para aquele município do Estado do Acre. 

Constatei o mesmo equivoco, e constatando depois o equívoco dos dois 
municípios, Divinéia e Sena Ma~ureira, objetivou-se a maioria que trouxe 
para o Senado o Senador Jorge K.alume. Procurei o comando maior do Tri­
bunal da terra e mostrei respeitosamente o resultado, e o Presidente advertiu­
me qu.e aquele resultado em pade.t4os representantes dos partidos não era o 
resultado oficial, era o resultadO.tirado ali no tumulto da paixão, quando o 
resultado das urnas eram apregoados, e que o Tribunal viria, naturalmente 
com um exame detalhado, ap~sentar o seu boletim. 

· Foi quando, chegando em Brasíli~, o eminentíssimo Presidente do Movi­
mento Democrâtico Brasileiro, Deputado Ulysses Guimarães, houve por 
bem, num momento de inspiração - e tantos têm sido esses momentos -
mandou para lá, para beneficiar a ARENA, para constatar a correção da 
ARENA, o eminente Deputado Laerte Vieira, um expert em matêria eleito· 
ral. 

lá chegando, o Deputado Laerte Vieira de logo verificou que a grande 
chance do Movimento Democrático Brasileiro seria requerér uma reconta~ 
gem no municfpio de Sena Madutei~a. Requereu ao Tribunal. 

O Tribunal, em sessão extraordinária, reuniu-se e houve por bem, extra~ 
polando a lei- e não nos competia, porque nós queríamos um resultado ve­
raz; não impugnamos a recontagem - permitir que todas as urnas de Sena 
Madureira viessem para uma verificação, voto por voto, que foi assistida por 
toda a população do Acre. E lá, após esta verificação, constatou-se que, real­
mente, a maioria cabia ao representante da Aliança Renovadora Nacional, 
em face não de qualquer fraude, não que o MDB estivesse comprometido em 
qualquer fraude. mas um engano meramente ocasional. 

Eu achei, conhecendo o caráter de V. Ex•, conhecendo a honradez de V. 
Ex•, que, tendo presenciado o fato e tendo depois conversado com o emi­
nentíssimo Deputado Laerte Vieira, que era do meu dever explícar a V. Ex•, 
como aos demais Senadores da República, como, na realidade, os fatos se 
passaram, para que V. Ex• possa, depois dar explicações posteriores, com os 
dados que acabo de Jfie fornecer, constatar que o seu velho admirador mais 
uma vez foi veraz e combativo. 

O Sr, Jarbas P .... rlnho (ARENA- PA)- Permite V. tx• um aparte, 
nobre Senador? · 

O SR. HENRIQUE DE LA. ROCQUE (ARENA- MA)- Com uma 
honra muito grande, nobre Llder. 

O Sr, Jorl>• P.-tnho (ARENA- PA)- A Casa ouve V. Ex• sempre 
com o respeito que lhe é merecído. Neste caso, o testemunho de V. Ex• é ex­
tremamente importante. E depois de fazê-lo, da maneira breve mas extrema­
. mente clara com que o fez, o que se pode ressaltar nisso tudo? Pode-se ressal­
tar a facilidade com que a Oposição atribui ao Governo e à Maioria falhas, 
erros e, inclusive, a certa leveza com que se divulgam informações. O nobre 
Senador Evandro Carreira não inventaria de si, não teria tído a iniciativa ma­
ledicente de atribuir corrupção eleitoral no Acre, se S. Ex• não tiv.esse ouvido 
falar sobre isso, se S. Ex• não tiVesse, talvez, até lido informações a esse res­
peito veiculadas. Aiora, vem V. Ext e prova meridianamente que ilão havia a 
menor razão sobre isso; nós, homens do Governo, sabíamos do trabalho ex­
cepcional de V. Ex•, e mais do que isso, que V. Ex• jamais se envolveria na de­
fesa de uma causa que _não fosse capaz de ser medida pela honradez pessoal 
de V. Ex•. Acho que o exemplo caracteriza bem a dificuldade que muitas ve­
zes o Governo tem, porque é fácil dizer corrupto, ou então que o Governo é 
envolvido em coÍ'rupçào, para responder a uma breve frase, que tonla três se­
gundos, é preciso o testemunho, como V. Ex• acabou de dar, de quem percor· 
reu o Acre na defesa dos interesses do seu Partido, mas só, o fez, insisto, por­
que V. Ex• estava absolutamente convencido de que era justo fazê-lo. 

' 
O Slt, HENRIQUE DE LA ROQUE (ARENA- MA)- Muito'grato, 

nobre Líder Jarbas Passarinho. 
E, para finalizar, eminente Senador Evandro Carreira, devo dizer-lhe 

que houve Uma interposição no recurso de diplomação para a Corte Suprema 
Eleitoral, ou seja, o Tribunal Superior Eleitoral. 

O recurso, de forma vaga e imprecisa, se estribava e se arrimava na tese 
de que a fraude tinha sido generalizada no Acre, e o Tribunal a quem estava 
afeto o exame do recurso, de vez que não tinham sido assinaladas as fraudes, 
mostrando que os momentos oportunos para q_ue o Partido as assinalasse ha­
viam decorrido, não -pôde deixar de indeferir o recurso interposto pe:lo com­
bativo Movimento Democrático Brasileiro e expedir o diploma a favor do 
nosso colega, do nosso companheiro e do seu amigo Jorge Kalume, que de­
fende nesta Casa com brilho e entusiasmo os interesses do Acre, como V. Ex• 
faz, de forma inexcedivel, com os interesses do Amazonas. 

Não entro no pleito do Amazonas, V. Ex• sabe que não conheço deta­
lhes, mas posso lhe afirmar que os fatos do Acre ocorreram desta forma, e de 

.lâ voltei feliz, procurando imediatamente o meu queridO mestre mor.al em éti­
ca parlamentar, que é o Senador Adalberto Sena, de vez que o Senador José 
Guiomard Já se encontrava. para lhe prestar uma homenagem e dar-lhe uma 
explicação, dizendo-lhe por que lá tinha ido e lhe explicando a razão de ser da 
minha â.tuação, que ela havia se concretizado na linha reta do cumprimento 
de um dever e não procurar de forma alguma retirar do Partido adversário 
um único voto legitimo que se encontrasse em qualquer urna daquel1: Estado. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB.,... AM)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muita 
honra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Solicitaria a V. Ex• que 
aguardasse. V, Ex• poderá pedir a palavra, de vez que foi citado, nos termos 
do art. 16, § 5•. Serã talvez preferível a V.Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Presidente, não há ne· 
cessídade. Serei breve. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Meu preclaro Senador Henri· 
que de La Rocque, um testemunho vindo de V. Ex• é algo muito sério, por de­
mais respeitável. Eu agradeço sensibilizado esses esclarecimentos que vêm de 
V. Ex• 

V. Ex• me merece tanta consideração e tanto respeito que é um daqueles 
Senadores em quem me emulo e me inspiro. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Muito gra­
toaV.Ex• 

O Sr, E•andro Carreira (MDB- AM)- Dessa forma, o que posso di­
zer é que agradeço essa satisfação que V. Ex• está dando a mirn, ... 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- AM)- V. Ex• me­
rece, indiscutivelmente. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- ... humilde discípulo seu. Mui­
to obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)-- Assim, Sr. 
Presidente. encerro essas minhas humildes palavras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre Se­
nador Almir Pinto . 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN· 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há algum tempo, fiz um apelo, desta tribuna, ao Sr. Min·istro do Inte­
rior, no sentido de incluir ás Munidpios da Zona do Curimataii, na Paraíba, 
em aJguns planos do Governo Federal. 

Antes de tudo, lembrava que aquela Zona é a mais seca de toda a região 
semi-árida da Paraíba, haven4o locais onde, nos períodos de esliagem, não se 
encontra água nem para matar a sede do gado, num raio de doze léguas. 

A Zona do Curimataú, na Paraíba, abrange, no tOdo ou em parte, os 
Municípios de Pedra Lavrada, Cubati, Nova Palmeira, Frei Martinho, Picui, 
Cuíté, Barra da Santa Rosa, Arara, Araruna, Cacimba de Dentro, Solânea, 
Bananeiras, Dona Inês, Tacima, Belêm e Caiçara: 

Além da perfuração de poços artesianos, recomenda-se especial atenção 
às obras de pequena açudagem pública~ particular e de desobstrução de tan­
ques, nas inúmeras pedreiras ali existentes. 
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Ora, para se atingir tais objetivos seria indispensável duas providências 
imediatas. A primeira, a inclusão de todos os Municípios do Curimataú no 
Projeto Sertanejo, de tal sorte que os proprietários locais pudessem dispor 
dos recursos necessários ao desenvolvimento de uma infra-estrutura mais re­
sistente às intempéries das secas. A segunda, a extensão àqueles Municípios 
do plano de emergência que o Governo Federal está executando, atualmente, 
em cçntenas de outras comunas, inclusive na Paraíba, como forma de atenuar 
os efeitos da prolongada estiagem que atingiu o Curlmataú. 

Aliás, para falar a verdade, não compreendo como os referidos Municí­
pios ficaram fora da área "'e emergência delimitada por decretos do Governo 
do Estado. 

E, por falar no Curimataú, desejo, mais uma vez, abordar a construçOO 
de uma obra inadiável, o Açude Público Cacimba da Várzea, cuja bacia com· 
preenderá terras de Solânea e Cacimba de Dentro, na Paraíba, as quais foram 
há cerca de vinte anos doadas pelos proprietários ao Governo Federal. 

Pois bem, ao longo de todo esse tempo, venho solicitando ao Governo 
Federal o prosseguimento dessa obra, pois ela já se iniciou com a construção 
de casas para escritório e residência dos empregados do DNOCS e com a 
abertura de urna estrada de acesso à bacia hidrográfica, onde já se fez, inclusi­
ve, um roço. 

Agora, acabo de receber do Sr. Diretor-Geral do DNOCS, Engenheiro 
José Oswaldo Pontes, o seguinte telex: 

''Cumprimentando Vossência apraz-me açusar recebimento te­
lex 41/33 de 06 do corrente pt Prazer informar que de acordo com 
E.M. do CDE aprovado por Sua Excelência Presidente República 

·açude Cacimba Várzea Município Solânea foi incluído progra­
mação a~udes para comunidades pt Dependendo liberação recursos 
para esse fim sua licitação e construção poderá ocorrer ainda este 
ano." 

Sr. Presidente, ao registrar nos Anais do Senado esta comunicação, 
congratulo-me com a população do· Curimataú, pela auspiciosa notícia, for­
mulando v.otos para que. as demais reivindicações daquela sofrída Zona da 
Paraíba sejam igualmente atendidas pelo Governo Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra, para 
uma questão de ordem, ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA. Questão de ordem.)­
Peço a V. Ex• verifique se há quorum para continuidade da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Evidentemente, Sr. Senador 
Alexandre Costa, não hã quorum para continuidade da sessão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA}- Entlo, peço a V. 
Ex• se cumpra o Regimento. • 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sendo notória a falta de quo­
rum, vou encerrar a presente séssão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 74, de 1979 ( apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Párecer n~J 641, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar 
em Cr$ 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oi­
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n• 642, de 1979, da Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 75, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 643, 
de 1979}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente (SP) a 
elevar em Cr$ 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 644, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçio,n• 76, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecey n• 645, 
de 1979}, que autoriia a Prefeitura Municipal de Santos (SP} a elevar em CrS 
35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um J\líl, sete· 
centos e noventa e tras cruzeifos e trinta e cinco ce.ntavos) o montante de sua 
dÍvida consolidada,.tendo 

PARECER, sob n• 6,46, de 1979, da Comissão: 
.:_ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

' < 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 77, de 1979 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 647, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municlpahi~ São Joaquim da Barra (SP) a 
elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhõ~. trezentos e dez mil, treientos e 
noventa e oito cruzeiros e quatou.e centavos) o montante de sua dívida corl-
solidada interna~ tendo ·· · 

PARECER, sob n• 648, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jur.idici!jade. 

-5-

Votação, em turno único; do Requerimento n• 365, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho., de urgência, no"s termos do art. 371, alínea c, do Re8:imen­
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208/78, na origem}1'solici· 
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário daJSUperin· 
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) à Empresa Monterosa 
S.A. . 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 366, ,de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos t~rmoS do art. 37 i, a.línC'.a c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 123, de 1918 (n• 209/78, na origem), solici· 
tando autorização do Senado para que o,Govemo·do,Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do, distrito agropecuãrio da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA} à Empresa Agropecuária Porto Ale· 
gre S.A. 

-7-
Vota:ção, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, do SeÍ\ador 

Leite Chaves, solicitando, nos t~rmos do art. 418, inciso I, do Regimento() In .. 
terno, a éonvocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do (;Qmér· 
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado F e· 
dera!, sobre o empr~timo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1979 
(n• 2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na Lei n• S.I07, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser· 
viço, tendo 

PARECERES, sob n•s 475 e 476, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social, favorável com a Emenda que apresenta de, 

n' I·CLS; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de Legis· 

!ação Social. 

-,&-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s !69 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 97, de 
197 5, do Sr. Senador Orestes Qu~rcia, que altera a redação do § 2• do art. 67 
da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960}, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- I• pronunciamento: pela constitucionali· 

da de e juridicidade; 19 proa•nciame~~to:-pela constitucionalidade e juridicida· 
de, e nQ. mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta; 

- de Legislaçio Social - }9 pronunciamento: contrário; 29 pronuncia-
mento: contrário ao projeto e ao Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, com voto vencido, em scp_arado,-do Senador Franco Montoro; 

-de Finanças, contrário ao' projeto e ao substitutivo da Comissão. de 
Constituição e Justiça. (Depe~de~do da votação do Requerimento n• ~~-;;:~}· 
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1979, do Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, 
pela Comissão de Constituição e Justiça.) 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 ·e 217 f15) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n? 169, de 
1975, do Sr. Senador Franco Montoro, que determina que os beneficios conce­
·didos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento do sal~rio mini~ 
mo. Dá nova redação ao§ 2• do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, tendo 

PARECERES, sob n•s 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos'termos de substitutivo oferecído ao Projeto de Lei do Senado n9 

97 f15; 
-· de Legislação Social, contrârio, com voto vencido, em separado, do 

Sr. Senador Franco-Montara; e 
- de Finanças, contrâ.rio. 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno,.do Projeto de Lei do Senado n9 217, de 
1975, do Sr. Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 
da Lei Orgânica da Previdência Social, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n• 97, 
de 1975; 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Sr. Senador Franco Montoro; e 

- de Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

f Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 minutos. J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 8-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADA POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINÓ VIANA (ARENA - Pl. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Correio Brazilie11$e, de 3 de outubro, próximo passado, noticia que: 

TCU ADVERTE PIAUI 
POR MÁS APLICAÇÕES 

O Tribunal de Contas da União, acolhendo voto do Ministro 
Luciano Brandão, advertiu o Governo do Estado do Piauí sobre 
aplicações indevidas com recursos do Fundo de Participação dos 
Estados, principalmente com o investimento de recursos no valor de 
CrS 25.000.000,00 numa companhia particular, a Empresa Moraes 
S.A., Celulose Indústria e Comér:cio, operação que, segundo o Mi­
nistro Batista Ramos, pode ser considerada como de "manifesta ile· 
galidade". 

Achei do meu dever esclarecer o assunto. A firma Moraes S.A., Celulose 
Indústria· e Comércio deu entrada na SUDENE, num projeto industrial vi­
sando o aproveitamento ou a industrialização da palha da carnaúba. para 
dela extrair a celulose. O projeto foi considerado de alto interesse para a eco. 
nomia do Piauí, .e inclusive, tambi:m, .para a economia do Nordeste. 

É que atualmente a palha da carnaubeira, depois que se extrai o pó. ela é 
retirada e jogada fora. Por um processo muito simples de cozimento das fo­
lhas, através de autoclaves, é possível, por este processo, se extrair a celulose 
da palha de carnaúba. 

Como a firma teria que dar uma contrapartida de 48 milhões de cruzei­
ros e o patrimônio líquido encontrado para contrapartida, foi, apenas, de 28 
milhões de cruzeiros, o Estado do Piauí resolveu participar do empreendi­
mento, atravês da Companhia de Desenvolvimento do Piauí, como aliás jâ ti· 
nha feito em outros projetos, também de interesse do Governo do Estado. 

Como o tesouro estadual não contava com recursos disponíveis, foi soli· 
citado ao Governo Federal a quantia de 60 milhões de cruzeiros, a fundo pe­
dido, dos quais 25 milhões foram destacados para participU.ção, através da 

Companhia de Desenvolvimento do Piaui. no capital social de Mora,es S.A., 
Indústria e Comércio. 

. O projeto, que foi aprovado pela SUDENE em setembro de 1976, rece­
beria recursos da ordem de 150 milhões de cruzeiros da SUDENE, a firma 
participaria com 28 milhões de recursos próprios e a Companhia de Desen­
volvimento do Piauí participaria, através do Fundo de Apoio à Industriali­
zação, com a quantia de 25 milhões de cruzeiros. 

Falando em Fundo de Apoio à Industrialização, é bom ressaltar que ele 
foi criado por Lei Estadual n• 3.253/77, e tem, como finalidade, exatamente, 
participar de empreendimentos, quando os industriais não tenham recursos 
bastantes para oferecer a contrapartida. 

E, depois que esses recursos foram aplicados na firma Moraes S.A .• o 
Governo do Estado do Piauí jâ conseguiu recursos adicionais do Governo 
Federal, tarnbém, a fundo perdido, para participar de outros ernpret':ndimen­
tos de real interesse para o-Estado, assim declarado pelo Conselho de Desen­
volvimento Econômico Estadual. 

·~ Fazendo esse registro, quero deixar bem claro que a subscrição de capital 
na Empresa Moraes S.A., teve destinação certa conforme Exposição de Moti­
vos feita ao Presidente da República, que a aprovou. após ouvir a Superinten­
dência de Desenvolvimento do Norteste - SUDENE. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 8-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há fatos, livros, ocorrências que merecem registro; merecem mesmo a 
nossa observação e, atê, para sobre eles chamar a atenção dos que gostam de 
aprender e tomar conhecimento de muitos eventos que, às vezes, julgamos de 
todo o nosso cophecimento, mas sobre os quais ainda temos omito que 
aprender. 

Neste final de semana, entre as leituras que me ocuparam, li o livro que 
recebi, com dedicatória, do Dr. Paulo de Figueiredo, um velho auxiliar desta 
Casa, homem respeitável e estudioso, livro esse que merece, Sr. Presidente, da 
minha parte, algumas considerações. Refiro·me ao trabalho "Problemas 
Políticos da Atualidade", que reúne uma série de estudos políticos. sociais e 
econômicos, ligados intimamente ao Parlamento, acentuadamente: ao Sena­
do. 

O que me despertou a atenção, Sr. Presidene, é que mesmo sendo alguns 
dos estudos, já de mais de lO ou 15 anos, todos eles são, realmente, atuais, e 
formam um conjunto homogêneo. Neste ponto, despertou~me a atenção a 
apresentação do livro, de autoria de V. Ex•, Sr., Presidente Luiz Viana, que 
dit, também, da perfeita atualidade do trabalho que, para V. Ex• representa 
valiosa contribuição para quantos se interessam por problemas da vida brasi­
leira. 

Os estudos são os mais variados. Nós encontramos, por ex(!tnplo; en­
saios escritos hâ dez ou quinze· anos, ao' lado de alguns, deste ano corrente, 
mas todos sempre atuais, como por exemplo, aquele que se refere ao Senado 
Federal, no que tange à iniciativa de projetos em matéria financeira, assunto 
ainda não esgotado e sobre o qual existem muitos que se sentem contrariados, 
pelas disposições atuais, enquanto outros estão perfeitamente de acordo com 
elas. É interessante se ver a posição de equilibrío em que foi colocada esta ma­
tê:ria pelo Dr. Paulo Figueiredo. 

Despertou·me também a atenção, pela segurança com que foi apresenta· 
da, a posição que assumiu, no que se refere ao problema da delegação de po­
deres. Outra matéria que tem dado motivos a tantas discordândas dentro 
destas duas- Casas do Congresso Nacional. 

Merece lido, também, mesmo pelos que conhecem o problema, pela ma­
neira simples com que foj colocada o estudo que se refere ao Senado Federal e 
à nova Constituição. Um estudo escrito, Sr. Presidente, em 1971, mas com­
pletamente atual, porque tomou por base a Constituição vigentt:, e contêm 
sensatas advertências e bons ensinamentos. 

_t: de se o ler e relê-lo com cuidado mesmo muitos que se dizem bons 
constitucionalistas e principalmente aqueles que amam estuda][' o Direito. 
Sem dúvida, nós do Parlamento, muitas vezes valÍlos encontrar nesses traba­
lhos. observações, críticas, e atê conselhos prudentes para serem ouvidos, 
mesmo - repito - pelos que muito sabem. 

Sr. Presidente, foi, assim, com a maior satisfação que tirei p:arte do meu 
repouso de sãbado e domingo, para. ler este Jivro tão oportuno e~ - por que 
não dizer? -leve na sua forma de apresentar problemas Íão profundos e que 
me deixou afinal com a perfeita impressão de que tinha repousado aprenden­
do. 
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Um trabalho que me despertou maior atenção foi o que se refere à demo· 
cracia e à reforma agrária. É: um trabalho recente _c oportuno, embora polê­
mico~ pronto para ser lido, porque o momento chama a atenção para a dificil 
solução dos problemas agtflrios, dentro de um país como o nosso, grande, to­
mado por inúmeros problemas difíceis neste campo, que vão desde a qualida· 
de daqueles que se envolvem neles, os posseiros, os pequenos e os grandes 
proprietários e aqueles que lutam por um pedaço de chão, para manter, mui­
tas vezes, a sua própria vida. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA - PA) - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Senador Gabriel Hermes, 
cheguei atrasado com o meu aparte, pois V. Ex• jâ saiu do ponto objeto desta 
minha intervenção: é quanto ao radicalismo com que nós, Congressistas -
Senadores e Deputados - fomos impedidos de legislar, sobre matéria finan· 
ceira. 

-Não nos conformamos com isso. Mas hâ que ver também outro ângulo 
da questão, Aqueles que já exerceram o Poder Executivo, a começar do Presi­
dente Luiz Viana, que governou a sua Bahia, do Senador Aloysio Chaves, Se­
nador Lomanto Júnior c cu, que fiz às vezes de governador de Alagoas, não­
poucas vezes nos embaraçamos com medidas tomadas pelas assembléias Jc:­
gislativas, aumentando despesas, concedendo aumentos muito acima das pos­
sibilidades do Estado. Esse abuso degenerou num abuso oposto:o expurgo 
radical de deputados estaduais e federais e de senadores da participação do 
processo financeiro, nos Estados c na Nação. Há portanto - c não sei como 
chegarmos lã- que encontrar um meio termo: nem todo poder ao executivo, 
e nem também que nós, legisladores, tenhamos possibilidades de aumentar 
des~sas sem olhar já para as possibilidades pecuniárias do E•ecutivo. Esta é 
a observação que·me permiti fazer ao pronunciamento de V. Ex•. Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, exatamente neste tema - do Senado e a iniciativa de projetos 
sobre matéria financeira -encontra-se talvez um dos trabalhos mais interes­
santes do Dr. Paulo de Figueiredo. 

S. S•, depois de analisar o assunto, e o fez exatamente em 1964, para uma 
matéria que ainda é atual, pois defendeu uma tese que a Constituição atual 
aceitou, mostra as vantagens e as desvantagens dessa limitação para o Sena­
dor, e destaca que, perdendo o Senado, por um lado~ talvez. fosse preferível 
ganhar um outro, com outras responsabilidades mais importantes e algumas 
que ainda lhe faltam acrescentar; como, por exemplo, Se o Senado tem o di~ 
reíto de indicar, aceitar ou não aceitar aqueles nossos representantees no exte­
rior, os Embaixadores, por que não defender o Senado também o direito de 
poder, num determinado momento, pedir a substituição ou a retirada desse 
representante'? E assim, fazendo o paralelo, mostra que, se perdeu em alguns 
pomos a representação do povo, esta Casa do Congresso ou os Senadores, 
deveria ganhar noutro. E mostra quanto tamb~m de incoveniente às vezes 
não viria de mal, no fato desse poder distribuir certos recursos que multas ve­
zes redundam, depois, em pontos negativos, não .apenas para o Parlamentar, 
mas, às vezes, at~ para a própria instituição. 

Ê de tal maneira colocado o problema, Srs. Senadores, que chamaria 
para ele a atenção de V. Ex•s. Aliás, todo o livro 6 um trabalho, uma coleção 
de trabalhos de um dos colaboradores dessa Casa, de um homem que amadu­
receu aqui dentro, estudando, lendo, e nós verificamos, ate mesmo se apaixo­
nando pelos problemas que se vive dentro do Senado Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com este registro, estou fazendo, tenho 
certeza, um ato de justiça a uma obra s~ria e honesta de um colaborador desta 
Casa e um homem respeitável. Mas não quero terminar sem destacar mais 
dois ensaios: um, sobre um modelo político para o Brasil, e outm, sobre o tra­
balho e os diversos sistemas políticos, estudos amplos e fundamentados sobre 
questões de alta pqlítica. 

O Sr. Adalberto Seno (MDB- AC)- V. Ex• me permite? 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA - PA) - Com muita honra, 
nobre Se~ador. 

O Sr. Adalberto Seno (MDB - AC)- Nobre Senador, como um dos 
mais antigos Senadores ainda em exercício nesta Casa, venho acompanhando 

de longos anos a atuação do Dr. Paulo Figueiredo. Não somente a publi· 
cação desses trabalhos dos quais, muitos deles, travei conhecimtnto atravt:s 
da nossa revista. E posso dizer a V. Ex• que, dessa longa convivência que te­
nho tido com o Dr, Paulo FiJt~ciredo, estou certo de que se trata de um dos 
homens de maior competencia e de maior honestidade intelectual do Senado. · 
Muito obrigado. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Eu sou quem agradece 
a V. Ex•, res~itável Senador, pelo aparte. 

E conclúo, Sr. Presidente, lendo apenas um trecho de autoria, exatamen• 
te, do Senadór Luiz Viana, numa curta apresentação, mas que eu quero iltili~ 
zar para encerrar este pequcrio pronunciamento. 

Diz o nosso Presidente: . 
"Não seria possivel omitir, nesta oportunidade, os long~s e re- · 

levantes serviços prestados pelo autor ao Senado Federal, onl'o tem 
ocupado funções diversas e importantes, sempre desempe.hadas 
com assinalada efici&ncia e ao qual continua a servir como üm dos 
mais competentes colaboradores desta Casa do Legislativo:'' 

Sr. Presidente, essas palavras dizem tudo do que merece o Sr. Pal)lo Fi· 
gueiredo. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDR0'CAR· 
REIRA NA SESSÃO DE 3-10-79 E QUE, ENTREGUE À .REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARitElRA (MDB - AM. Para encaminhar a vo•. 
tação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu quero le!'Jbrar ao ilustre Líder da Maioria e aos demais integrante$ 
da Bancada da ARENA, que a oportunidade do adiamento é inequívoca, Sr. 
Presidente, quando milita em favor deste adiamento um argumento su~stao­
cial e a Bancada da ARENA não está percebendo; é que o Governo, o Si>nhor 
Presidente da República, faço questão de lembrar aó ilustre Líder da Maio· 
ria, o Senador Jarbas Passarinho, para o fato- o Senhor Presidente da }l.C. 
pública organizou urna Comissão interministerial que estâ elaborando um· 
projeto do Governo, para o aproveitamento racional da Amazônia, de colq· 
nização da Amazônia. 

Esse projeto deverá estar chegando ao Congresso Nacional este mês. Sl!o 
dezoito entidades de vários ministérios que estão se reunindo semanalmente 
para elaborar este projeto, este Sim~~ um projeto do Governo, não o outro a 
que se refere o Vice-Líder Jose Lins~ o outro .6; exclusivamente da Andrade 
Gutierrez. 

O Governo parece estar interessado em que haja um debate e•austivo, ·. 
pelo menos foi a palavra do Sr. Ministro Andreazza, em torno da verda,deita 
vocação amazônica. 

Acredito que esse projeto virá ao Congresso e nele deverão vir delinea­
dos as balizas e os parâmetfOS de um sistema de colonização e aproveitamen .. 
to racional da Amazônia, do ponto de vista do Governo. Ora, 400 mil hecta­
res vão ficar ao sabor de uma estFutura de execução feita a critério da Gutier .. 
rez e do INCRA, órgão que não tem merecido muita credibilidade por parte 
de toda a Nação. 

Não é possível desconhecer a existência de uma Comissão interministe .. 
rial que está elaborando um projtto, no qual estão procurando balizas e p3.râ .. 

· metros para um projeto do Gov«no. já selecionando âreas de reserva flotes­
tal e áreas para possível aproveitamento econômico. 

· Sr. Presidente, suponhamos que essa área do Xingu seja selecion'ada 
como área a ser preservada, conto reserva florestal 1 como parque nacional, 
estará criado o impasse se aprovarmos o projeto da Andrade Gutierrez. 

O açodamento em aprovar os 400 mil hectares da Andrade Gutierrez, vai 
colidir po.ssivelmente com o projeto do Governo. 

A Bancada do Governo deve. se preocupar com ísto: há um projeto inter. 
ministerial, não é o projeto do INCRA, mancomunado com a Gutierrez. 

H à, portanto, um esforço interministerial para encontrar uma solução de 
aproveitamento racional da Amazônia. Esperemos portanto que o Govern<> 
mande este projeto, para discutirmos o que ~ racional e o que não é racional 
para a Amazônia, 

Lembro à Bancada que não se esqueça do compromisso que tem de de­
fender os interesses do Governo, interesse do Governo não é o projeto da A.n .. 
drade Gutierrez, o ir)teresse do Governo é o projeto que está sendo elaborado 
por uma Comissão inte.rministerial. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA :redo Neves e Hugo Ramos. Em votação, ~aprovado o parecer quanto as as· 

pectos da constitucionalidade e juridicidilde, contrârio quanto ao m~rito. De-
(') 26• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE signado Relator do vencido o Senador Nelson Carneiro, vencidos os Senado· 

SETEMBRO DE 1979 res Hugo Ramos e Amaral Furlan. 13) Projeto de Lei da Câmara n• 31/79-
Às dez horas do dia vinte e seis de setembro de mil novecentos e setenta e Altera dispositivo da CLT, aprovada pel? Decreto-lei n• 5.452 •. de I'' ~e ?'~io 

nove, na Sala Clóvis Bevilácq!la, sob a presiilência do Primeiro-Vice· ,de 1943. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parece:- consutuclonai,Jurtdtco 
Presidente, 00 •••releio da Presidência, presentes os Senadores Almir Pinto, 'e favorável no mértto. Apr.o~ado. 14) Projeto~· Le1 do Senado. Jl'l 165/79 ":" 
Bernardino Viana Moacyr DaJJa, João Calmon, Nelson Carneiro, Lâzaro Dispõe sobre o direito à VISita mens~J do agronomo e do vctennâ.no do Mt· 
Barboza, Raimundo Parente, Murilo Badaró, Tancredo Neves, Amaral Fur.. nist~rio da Agricultura, pelas proprtcdades agri~Jas .cadastr~das _no órgão. 
lan, Hugo Ramos e Franco Montoro, reúne-se a Comissão de Constituição e Relator: Senador Lázaro Barboza. Parecer: oonsl!tu~Jonal e JUddioo. Apro· • 
Justiça. · vado. 15) Projeto de Le1 do Senado n• 105f74- lnstJWJ o .Cód1go .de _Meno-

O · d ecer por motivo justificado 05 Senadores Henrique rer. Relator: Senador Aloysto Chaves. Parecer: conshtucJ?nal e JU~tdJco o 
d L ~xam ·~~~~~r Nu' es José Sarney Aderb;l Jurema, Leite Chaves e Substitutivo da Câmara dos Deputa~o~. Aprovad~. 16) ProJeto de Le1 do Se-

e 
8 

ocque, e v 
10 0 

' ' nado n9 154/79 _ Díspo .. e sobre o adtctonaJ por tempo descrvzço p;ua ostra~ 
Paulo Brossard. · . H R p . t't · 1 balhadores avulsos._Relator: Senador ugo amos. arecer. cons 1 uciona e 

O Senhor Presidente declara que, havendo número regimental, estão jurídico. Aprovado. 17) Oficio n• 65f79·CN, do Presidente do ConE;resso Na· 
abertos os trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião an- cional formulando consulta à CCJ, sobre orientação a ser tomada com refe­
terior ê, em seguida, dada oonio aorovada. rência'à Proposta de Emenda à Constituição que restabelece eleições diretas, 

Passa-se à apreciação dos pro]etos constantes. da pauta dos trabalhos: encaminhadas à Presidência, em favor da rejeição, na presente sessão legisJa-
1) Projeto de Lei do Senado n• 260/79- Interpreta o parãgrafo único do tiva, da Proposta de Emenda à Constituição n• 34, de 1978. Relator: Senador 
art. 11 da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974. O Senhor Presidente comunica Aloysio Chaves. Parecer: a matéria pode tramitar se, desprezada aparte colo· 
que o Senador Henrique de La Rocque, Relator da matéria, estã ausente por . cidente com a que foi objeto de deliberação anterior, a proposta alcance o ob· 
motivo de força maior e deixara assinado o seu parecer, solicitando que fosse jetivo concreto, no que tange a sua eficácia jurídica. Em discussão, usam da 
apreciado pela Comissão. O parecer conclui pela constitucionalidade e juridi- palavra os Senadores Tancredo Neves, Murilo Badaró e Nelson Carneiro. 
cidade da proposição. Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado n• 155/79 - Em votaÍ;ão, é aprovado o parecer, votando com restrições os Senadores Mu­
Acrescenta dispositivo à Lei n• 5.692, de!! de agosto de 1971, que "fixa dire· rilo Badaró e Lázaro Barboza. 18) Projeto de Lei do Senado n• 120(77- Es­
trizes e bases pari' o ensino de }9 e 29-Qraus. Relator: Senador Hugo Ramos. tabelece normas reguladoras do trabalho avulso no meio rural e dá outras 
Parecer; constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado D9 providências: Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: com.titucionaJ; 
256/19- Modifica e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Traba· juridico e favorãvel oferecendo Emendas n•s I a 4-CCJ. Boa técni<:a legisla ti­
lho. Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: constitucional e jurídico. Em va. Aprovado. 19) Projeto de Lei do Senado n• 168/79 -Introduz alteração 
discussão, falam os Senadores Nelson Carneiro e Tancredo Neves. Em vo- no art. 42 da Lei das Contravenções Penais, para o fim de aumentar a multa 
tação, ê aprovado o parecer acrescemado do pronunciamento sobre o mê:rito, pecuniária ali prevista. Relator: Senador Hugo Ramo~. Parecer: constitucio­
aceito pelo Relator: "quanto ao mérito, dada à natureza da matéria, sobre ele. nal e jurídico. Aprovado. 20) Projeto de Lei do Senado n• 186/79-- Institui o 
devem se manifestar as demais Comissões Técnicas". 4) Projeto de Lei da Câ- salãrio-famflia profissional do Técnico de Contabilidade de 29 Grau, e dá ou­
mata n• 39/79- Emenda n• I·CA (Substitutiva)- Altera disposições do tras providências.' Relator: Senador Hugo Ramos: Parecer: constitucional e 
Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 1967. Relator: Senador Murilo Bada- jurídico, oferecendo Emendas n•s 1 a 3-CCJ. Aprovado. 21) Projeto de Lei do 
ró. Parecer: constitucional e jurídico, com Subemenda n• 1-CCJ. Em d1scus- Senado n• 149/79 _Altera os arts. 76 e 81 do Decreto-lei n• 5.452, de I• de 
são, falam os Senadores Tancredo Neves, Bernardino Viana e Lázaro Barbo· maio de 1943 (CLT). Relator: Senador Lázaro Barboza. Parecer: <:onstitucio­
za. Em votação, é aprovado o pare.:er por unanimidade. 5) Projeto de Lei do na!, jurídico e favorável no mérito. Aprovado. 22) Projeto de Lei do Senado 
Senado n• 218/76- Determina a aplicação de 20% do Fundo de Partici- n• 138/78 _Altera a redação do§ I• do art. 6• da Lei n• 6.367, de 19 de ou­
pação dos Municípios em programas de educação pre-escoJar e de 19 Grau e tubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
Projeto de Lei do Senado n• 1/77- Inclui no conceito de ensino de I• Grau, INPS. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: inoonstitucional. Aprova­
para fins do disposto no art. 59 da Lei n• 5.692, de li de agosto de 1971, o mi- do, votando com restrições o Senador Franco Montoro. 23) Proje"o de Lei do 
nistrado a crianças de idade inferior a 7 anos. Relator: Senador Nelson Car- Senado n• 147/78 _Acrescenta parãgrafo único do art. 3• da Lei n• 3.859, de 

. neiro. Parecer: injurfdico. Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n• 187/79 11 de dezembro de 1972. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecc:r: constitu­
- Revoga o§ 3• do art. 899, o art. 902 e seus parágrafos e modifica a redação cional, jurídico e contrário no mérito. Aprovado. 24) Projeto de Lei do Sena­
da alínea 1 do art. 896 da CLT, bem como o art. 99 da Lei n•5.5~4. de 26 d_e do n• 24/18 _ Dã nova redação ao art. 227 do Decreto-lei n• 5.452, de !•de 
junho de 1970. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constJtucwnal eJUTI· maio de 1943 (CLT). Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: cons\ltuclo­
dico. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado n• 243/79- Autoriza o saque na! e jurídico. Aprovado. 25) Projeto de Lei do Senado n• 236/79- Revoga 
dos depósitos do FGTS para pagamento de anuidades escolares e dá outras . 0 art. 26 da Lei'n' 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre c' Regimento 
providências. Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: constitucional e jurldi- de Custas da Justiça Federal. Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: 
co. Aprovàdo. 8) Projeto de Lei do Senado n• 189/19- Dispõe sobre a trans· constitucional, jurídico e boa técnica legislativa. Aprovado. 26) Projeto de 
ferência da matrícula de universitários servidores públicos estaduais, na for· Lei do Senado n• 181/79- Modifica a redação dos arts. 149 a 150 da CLT, 
ma que especifica. Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: constitucio- estabelecendo regime espécial de nrias aos embarcadiços de unidades mer­
nal, juridico e boa técnica legislativa. Relator: Senador Franco Montoro. cantes utilizadas de barra a fora. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: 
Aprovado. 9) Projeto de Lei do Senado n• 271f79- Dá nova redação ao ca- iconstitucional, juddico e boa técnica legislativa. Aprovado. 27) Projeto de 
put do art. 3• da Le.i n• 5.829, de 30-11·72, que cria o "Instituto Nacional de Lei da Câmara n• 38/79 _Estende aos Cirurgiões-Dentistas Militares os be­
Alimentação e Nutrição (INAN)". Relator: Senador Nelson Carneiro. Pare- neficios da Lei n• 5.526, de 5 de novembro de 1968. Relator: Senador Lázaro 
cer: constitucional e jurídico. Aprovado. 10) Projeto de Lei da Câmara n• Barboza. Parecer: favorãvel. Aprovado. 28) Projeto de Lei d•> Senado n• 
61f79- Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minist~rio da Educação e 225/79 _Acrescenta dispositivo à CLT dispondo sobre transferência de em­
Cultura o crédito especial de CrS 9.260.000,00 para o fim que especifica. Re- pregado estudante. Vista ao Senador Hugo Ramos. 29) Projeto de Lei do Se· 
!ator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. nado n• 217 f79 _Acrescenta item V ao art. 48 do Código Penal, para consi-
11) Projeto de Lei do Senado n• 218/79- Estabelece a correção monetána derar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor aban­
nos beneficios pagos com atraso pelo INPS. Relator: Senador Bernardino donado. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico. 
Viana. Parecer: constitucional e ju."idico, com a Emenda n• l:~CJ. Apro~a- Aprovado. 30) Projeto de Lei do Senado n• 215/79- Restabelece critério 
do. 12) Projeto de Lei do Senado~· !66/77- Altera d1spostttvos da Le1 n• para a concessão de adicional de insalubridade aos trabalhadores, e dã o~tr~s 
3.071, de I• dejane1ro de 1916, comgtda pela Let n• 3.725, de 15 de Janeiro de providências. Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: constJtucwnai,JuTJ-
1919- Código Civil Brasileiro- modificada pela· Lei n• 4.121, de 27 de dico e boa técnica legislativa. Aprovado. 31) Projeto de Lei do Senado n• 
agosto de 1962, e dá outras providências. Relator: Senador Hugo Ramos. Pa- 232/79 _Altera e acrescenta parágrafos ao art. 5• da Lei n• 4.069, de li de 
recer: constitucional, jurídico e favorável quanto ao ménto, oferecendo 
Emenda n9 1-CCJ. Em discussão, falam os Senadores Nelson Carneiro, Tan- (•) Republicada por haver saído com incorreções no DCN- Seção 11- de 2-Í0-79. 
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junho de 1962. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional, jurí­
dico e favorâvel no mérito. J\,provado. 32) Projeto de Lei do Senado n• 
227/79 - Dispõe a respeito do adiCional de SO% pago por horas extras que 
excederem de 8 por semana ou 24 por mês, aditando parâgrafos ao art. 59 da 
CLT. Relator: Senador 1\.maral Furlan. Parecer: constitucional c jurídico. 
Aprovado. 33) Projeto de Lei do Senado n• 173/79- Dispõe sobre a conces­
são de aposentadoria especial para empregados em serviços de limpeza. Rela­
tor: Senador Tancrcdo Neves. Parecer: inconstitucional e injuridico. APtova~ 
do. 34) Projeto de Lei do Senado n•I96/79-Complementar- Dispõe sobre o 
pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido antes de 
31 de dezembro de 1971. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: in· 
constitucional. Em discussão, é aprovada proposta do Senador Franco Mon· 
toro de ser ouvido, preliminarmente, o Ministério da Previdência Social. 3S) 
Projeto de Lei do Senado n• 268/79 - Dá nova.redação ao inciso Vlll.·do 
art. 6• do Código de Processo Penal. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: 
constitucional e jurldico, com a Emenda n• 1-CCJ. Aprovado, 36) Projeto de Lei 
do Senado n• 158(79- Dâ nova redação ao P-' do an. 6t da Lei n• 605, de 5 
de janeiro de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico do 
sindicato,_ desde que exista convênio com a instituição previdenciária. Rela~ 
tor: Senador Hugo Ramos. Parecer: injurídico. Aprovado. 37) Projeto de Lei 
do Senado n• 161(79- Introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra­
balho. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injuridico. Aprovado. 38) 
Projeto de Lei do Senado n• 221(79- Elimina desigualdade de tratamento 
ao trabalhador rural que ingressa no regime do INPS, acrescentando parâ· 
grafo ao art. 2• da Lei n• 6.243, de 24 de setembro de 1975. Relator: Senador 
Amaral Furlan. Parecer: inconstituciona1. Vista ao Senador ·Franco Monto~ 
ro. 39) Projeto de Lei do Senado n• 177/79- Modifica a redação do art. 225 
da CLT, e dá outras providências. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: 
injurídico. Aprovado. 40) Projeto de Lei do Senado n• 272(79 - Dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. Relator:·sena­
dor Amaral Furlan. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 41) Projeto de Lei 
do Senado n• 267 f78- Altera e acrescenta dispositivo na CLT, para o fim de 
atribuir ao Tribunal Superior do Trabalho a competência de expedir ins­
truções regulando as eleições sindicais. Relator: Sena<!or Hugo Ramos. Pare­
cer: inconstitucional, votando vencido o Senador Nelson Carneiro. 42) Proje~ 
to de Lei do Senado n• 3Jf78- Revoga o art. 67 da Lei n• 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, que regulou a organização, o funcionamento e a extinção dos 
partidos políticos. Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: pela prejudicia· 
!idade. Aprovado. 43) Projeto de Lei do Senado n• 286/78- Altera dispositi­
vo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: inconstítucio­
nal. Aprovado. 44) Projeto de Lei do Senado n• 336/78- Acrescenta o§ 4• 
ao art. 71 da CLT. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injuridico. Apro­
vado. 45) Projeto de Lei do Senado n• 355/68 - Acrescenta dispositivo à 
CLT. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: injurídico. Aprovado. 46) 
Projeto de Lei do Senado n• 250(79- Determina que os empregados de es­
tações do interior farão jus a remuneração correspondente ao Regime de 
"prontidão", pelas horas que excederem da jornada normal de trabalho. Re­
lator: Senador Hugo Ramos. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
47) Projeto de Lei do Senado n• 261/79- Altera a redação do art. 8• da Lei 
n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que alterou a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião lavrando cu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Assistente, a·prcsentc Ata, que; lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 31, de 
1979 (CN), que "dispõe sobre a ""'""'""'o comercial ewtre produiores 
e distribuidores de vefc:ulos a11tomototts de via tenestre". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO}, REALIZADA EM 2 DE 
SETEMBRO DE 1979 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de mil novecentos c setenta e 
nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Se-­
nadores Mendes Canale, Affonso Camargo, Milton Cabral, Almir Pinto, 
Passos Pôrto, Jos~ Lins, Roberto Saturnino, Franco Montoro e Deputados 
Salvador Julianelli, Evaldo Amaral, Antonio Mazurek, Adolpho Franco e 
Fernando Coelho, reúne~se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in~ 
cumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 31, de 1979 
(CN), que "dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribui~ 
dores de veículos automotores de via terrestre". 

Deix~m de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moao)lr. Dália, Itamar Franco, Marcos Freire e Deputados Daso Coimbra, 
Cesâri!!Jl.arreto, Jorge Uequed, Cardoso Alves, Carlos Cotta e Ãlvafp Dias • 

. ~licordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume. Pttsi· 
d~ncla, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que de<:lara í~tatàda 
a Comissão. ,· · 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente e$clarece . 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vic*Presidente. DístriiÍtiltln as 
cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Deputado FernandoÇoe­
lho para funcionar <:Orno escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o se1uinte resultado: 
Para Presldellte: 
Senador Roberto Saturnino . . • . • • • • • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 votos 
Senador Franco Montoro •.........•• , • • • . . . . . ... . . . . . . . 3 votos 
Para Vlce-Prllllioleolte: 
Senador Mendes Canale • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 10· votos 
Senador Affonso Camargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3' votos 
Silo declarado• eleitQS, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 

Senhores Senadores Roberto $aturnino e Mendes Canale. · 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Roberto Saturnino agradece 

em nome do Senador Mendes Canale e no seu próprio a honra com qpe fo­
ram distinguidos e deaigna o Senhor Deputado Salvador Julianelli par~ rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se-a reunião, lavrando eu, MaurÇt 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IIICUmbhla de . .,..,o e parecer oolore u ....,.,... .. emellda ~ 
Coastltuiçio·.,. 34 e 35, de 1979 ( CN) •. que "alteram a re4açio do§ l• 
do artigo 147 da COIIStltulçio Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO}, REALIZADA EM 26 DE 
SETEMBRO DE 1919 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e seis de setembro do 
ano de mil novecento• e setepta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne~ se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de EQlen­
da à Constituição n•s 34 e 35, de 1979 (CN), que "alteram· a redação do§ 2• 
do artigo 147 da Constitúição Federal", presentes os Senhores SenadoresJor­
ge Kalume, Luiz Cavalcante, Múrilo Badaró, Raimundo Parente, Alberto 
Silva, Gastilo Müller e Roberto Saturnino e os Deputados Antônio Dias, Go-, 
mes da Silva, Joaci! Pereira, lgo l.osso, Octâvio Torrecilla c Eloar Guzz~Ui .. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, Tancredo-Nevcs, Dirceu Cardoso e Henrique Saritillo e os 
Deputados Cantídio Sampaio, Darcilio Ayres, Florim Coutinho, Joel Ferrei­
ra e Ney Ferreira. 

Havendo número regimentalt de acordo com o Regimento Comum, as~ 
sume a Presidência eventualmente o Senhor Senador Luiz Cavalcante, dc:cla-. 
rando que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Co· 
missão. Distribuídas as céduln, é convidado para funcionar como escrutina­
dor o Senhor Deputado Joaci! Pereira. 

Procedida a eleição, verifica·•• o seguinte resultadO: 

Para Presidente: 
Deputado Eloar Ouazzelli ........................ :. ; 
Em branco ..•..•.•.....•........................... 
Para Viee-Presld .. te: 
Deputado Gomes da Silva , •......................... 
Em branco ......••.••••............................. 

12 VO!óS 

I voto 
' 

12 votos 
I voto· 

São declarados el~itos, respeclivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Eloar Guzzelli e Gomes da Silva. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Eloar Ouazzelli agradece 
em seu nome e no do Senhor Depulado Gomes da Silva, a honra com que fo­
ram distinguidos e, designa o Senhor Senador Jorge Kalume para relatar a 
matéria. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e. para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assis~cnte- da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e porecer sobre o Projeto de ui n• lll, de 
1979 (CN), que "dispõe sobre o seguro de crédito à exportaçio e dá 
outru provldênciu". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 25 DE 
SETEMBRO DE 1979' 

Aos vinte e cinco dias do mês de s~tembro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezessete horas e trillta minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Affonso Camargo, Ju­
tahy Magalhães, Mendes Canale, Jessé Freire, Almir Pinto, Alberto Silva, 
Evelásio Vieira, Gilvan Rocha e Deputados Pedro Sampaio, Bonifácio de 
Andrada, Ruy Silva e Odacir Klein, reúne-se a Comissão Místa do Congresso 
Nacional, incumb.ida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
28, de 1979 (CN), que "dispõe sobre o Seguro de crédito à Exportação e dá 
outras providências". , 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Roberto Saturnino e Deputados Oswaldo Coelho, Leur lo­
manto, Aluízio Bezerra, Santilli Sobrinho, Silvio Abfeu Júnior e Figueiredo 
Corrêa. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declaia instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que jrj! proceder a ·eleição do Presidente e do Vice .. Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Deputado Odacir Klein 
paz:a fundonar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Gilvan Rocha ............................ . 
Senador Evelâsio Vieira ........................... . 
Para Vice-Presidente: 
Senador Affonso Camargo ......................... . 
Senador Raimundo Parente .................. .' ..... . 

12 votos 
02 votos 

12 votos 
02 1otos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Gilvan Roch-a e Affonso Camargo. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gilvan Rocha agradece em 
nome do Senador Affonso Camargo e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Cláudio 
Strassburger. 

Nada mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO !)E LEGISLAÇÃO SOCIAL 

17• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 

Às onze horas do dia quatro de outubro do ano de mil novecentos c se-, 
tenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo ·us", presentes os Senhores Se­
nadores Lenoir Vargas-Presidente em exercício-Moacyr DaUa, Jessé Freire, 
franco Montoro, Henrique de La Rocque, Jaison Barreto, Raimundo Parente 
e Nelson carneiro, r_eúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Heivídio Nunes, Aloysio Chaves e Humberto Lucena. 

Havendo número regional, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

São, então, apreciadas as seguintes mattrias: 
Emenda de Plenário, apresentada pelo Senhor Senador Jorge Kalume, 

ao Projeto de Lei do Senado n• 178, de 1976- Complementar- que acres-

centa parâgrafo único ao artigo 34 da Lei Complementar n• li, de 25 de maio 
de 1971, estabelecendo prescrição qUinqUenal para as importâncias devidas 
ao FUNRURAL. Relator: Senador Franco Montoro. Aprovado parecer fa· 
vorávei. 

Projeto de Lei do Senado n• 104, de 1978- que acrescenta parágrafo Ú· 

nico ao artigo 476, da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Aprovado parecer favorâvel. 

Projeto de Lei do Senado n• 71, de 1979, que restabelece a autonomia 
dos Sindicatos <!e estivadores na distribuição dos encarregados de direção e 
chefia nos serviços de carga e descarga, revogando o artigo 18 do decreto-lei 
n• S, de 04-04-66. Relator. Senador Moacyr Dalla. Aprovado parec<:r favorll­
vel. 

Projeto de lei da Câmara n• 56, de 1979- que acrescenta parágrafo úni· 
·co ao artigo il da Consolidação das Leis do ·Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943. Relator. Senador Maa1;yr Daila. 
Aprovado parecér por -aUdiência preliminar da CCJ. 

~rojeto de Lei da Câmara n• 43, de 1979- que fixa jornada especial de 
trabalho para a mulher que tiver excepcional sob sua guarda ou responsabili· 
dade introduzindo parágrafo ao art. 374 da Consolidação das Leis do Traba· 
lho. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Aprovado parecer por au· 
diência preliminar da CCJ. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eut Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro· 
vada, será assinada pelo Senhor presidente. · 

' 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÓBUCO CIVIL 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 1979 

Ãs nove horas do dia vinte e sete de setembro do ano de mil npvecento~.e 
setenta e nove, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senad.or~s Evan~ 
dro Carreira- Presidente-, Bernardino Viana, Raimundo Parente e Lâia-·· .. 
ro Barboza, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores. Senadores 
Alberto Silva, Humberto Lucena e Henrique de La Rocque. 

Havendo número regimental, são- abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, que solicita dispensa da leitura da Ata da reunião antc:rior, que é 
dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Lázaro 
Barboza, que apresenta parecer favorável, nos termos das Emendas n9s 1 e 2~ 
CLS e da Subemenda à Emenda n• 1-CLS, ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 16, de 1979, que: dispõe sobre o exercício da profissão de Meteorologista ·e 
dá outras providências. Posto em discussão e \>otação, é rejeitad111 o parecer, 
serido designado o Senador Bernardino Viana, Relator do venddo. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente passa a pala­
vra ao Senador Bernardino Viana, que relata as seguintes proposições: 

Projeto de Lei do Senado n9 134, de 1979, que equipara os professores de 
deficientes auditivos aos habilitados em magistério especial de excepcionais. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1979, que estabelece normas sobre a 
documentação exigida aos candidatos em concurs_os públicos. Aprovado pa­
recer favorável, com a Emenda n9 1-CCJ. 

Logo após, o Senador Evandro Carreira convida o Senador Bernardino 
Viana para assumir a Presidência. 

Pelo Senador Evandro Carreira é relatado, então, o Projeto de Lei do Se­
nado n• 18, de 1979, que dispõe sobre a aqui!lição de imóveis f•ncionais por 
seus ocupantes, e dá outras providências. Posto em discussão e votação, é 
aprovado o parecer favorável ao projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, quf~, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

/ .. 
. '•, 
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MESA 

Presidente 
LuiJ Viana (ARENA- 8A) 

• l•·Yice-Presklertte 
Nilo CQelho (ARENA - PE) 

2•-VIce·Presldente 
Oinorte Mariz (ARENA - RN) 

1 '·hcretàrlo 
~lexondre Costa (ARENA -MA) 

2•.Secretárlo 

Gobr~l Hermes (ÃRENA - PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 

Lot.al: Anho 11 - Térreo 

TelefoM) 223!-62« e 225·8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
local: ArvJxo 11 - Teu~ 
Telefbne: 225-8.505 - Ramais 301 e 3l3 

COMISSÀO DE AGRICULTURA - (CA) 
(i' membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidentto: Evelc:isio Vieiro 

Vice·Presid.nte: !Aite Cho .... s 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Passos P6rto I. Jutahy Magalhães 

2. S.nedito Canelas 2. Affonw Camargo 

3. Pedra Pedronian 3. João Calmon 

•• José Lins 
MDB 

l. Ev.tósio Vieira l. Agenor Mario 
2. leite Cho~ 2. Amoral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, Cls 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Bclrbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 m.mbros) 

COMPOSIÇÀO 

Prt~sidente: Mendes Canale 
\/ice-Presidente: Agenor Maria 

3'·5ecretórlo 
Lourival kptisto (ARENA- SE) 

4•-hcretárlo 
Galtão Müller (ARENA- MT) 

.hP'•ntes de S.cretilr1o• 

Jorge Katume (ARENA- AC) 

'e.nedito Canelas (ARENA- Mf) 

Passos Pórto (ARENA ~ SE) 

Suplentes 
AREN.A 

I. Mendits Canale 1. Raimundo PCJrent. 
2. José líns 

3. Eunice Michiles 
.4. Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 
2. Agenor MoriQ 

3. Mauro Benevides 

2. Alberto Silva 

3. Almir Pinto 

MD& 

1. Mortos Freire 
2. Humberto t'vteno 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reur:~ióes: Terças-feiras, Os 10:00 horás 
loto!:. Sala "Clóvis &evilcicqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTJTUIÇÀO E JUSTIÇ .. - (CCJ) 

( 1.5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presi<kn1e: Henrique de lo Rocque 

1'-Vic.-President., A.loy~o Chovfl 
~-Vice-Presidente: HuQo Romas 

Titvlores Supltntft 
ARENA 

l. Henriq~ de la Rocque l. tenoir vorgos 

2. Helvídio N.unes 1. João .Calmon 
3. JoM Sarney 3. Almir Pinto 

•• Aloysio Chaves •• Milton CobrO! 

5. Aderbol Juremo 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Bador6 6. Arnon de Mello 

7. MoacyrOalla 

8. AmarQI Furlan 

9. Raimundo Por•n1• 
MDB 

l. Hugo Ramos I. Cun\1o tíma 

2. leite Chave• 2. Tancredo Neves 

3. làzaro Barbazo 3. Dirceu Cardoso 

•• Nelson Carneiro 

S. Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

A$sistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Rttunióes: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Lide r 
Jarbas Pa5Jarin,o 

VIce-Líderes 
_.,loysio Chaves 

Jolé lins 

Adert»ol Jvremtt 
lomonto JUnior 
N,oa(yr Oo\lo · 

MoJitQ :lodoró · 

sotd.\lj~· Dorzí 
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LIDIIANÇA DO MDI I DA MIMO.IA 

Líder 
'aulo &ronard 

Vfce·Líd•r•• 
tf.nrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
C».,,., Qv.ttia 

Pedro Siman 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDFj 

(li membro$)· 

COMPOSIÇÀO 

Pretidtrlt•: Jesst: freire 
Vict·Pr•sidtnte: Lózaro Barboz:o 

litulorts 

1. Jessé Freire 
2. jo$é Sarney 
3. 'Pa,sos Parto 

... Sofdonho Derzi 
5. Affonso Camargo 

-6. Mufilo Badarci 
7. Berledito ferreiro 

1. Itamar Franco 
2 • .lázaro Barboza 
3. AdÓ'Iberto Seno 
ilf, .Mo..,ro Benevides 

. Suplent 1f 

ARENA 

1. Josu Guiomord 
2. To·10Dutra 
3, Be,.d,ito<:onela• 
-4. M .)()Cyr Oollo 

MDB 
l, Henrique SaMillo 
2, Roberto Saturnino 
3. Gilvon Rocha 

As'$-iste1'11e: hancisco Guilherme Thfts Ribeiro - Ramal 306 
Reuniô4t.: Q\.lin1as-t.iros, b, lO:OO horas 
local: Sola "Ruy Sarbosa" - .A.nt~lto U - ftamois 62l ,.. 7l6 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 membra1) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T eot6nio Vilela 
Vite-Pte\idente: Roberto Soturnino 

Titvlares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernordino Vion!l 
3. jolé lins 

-'· Jessé Fieir• 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luit: Cavalcante 

l. Roberto Soturnlno 
2. Teotónío Vilela 
3. Marcos Freire 

4. Pedr01 Simón 

I 

I 

Suplentes 
.A.RENA 

1. Helvidio Nvnes 
2. Alberto Silva 
3. Bene9ito- Ferreiro 
.4. Vicente Vuolo 

MDB 
\. JoM Richa 
2. Orestes Quercia 
3. T anue-do Neves 
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Auistente: Daniel R•is de Souza -.Ramal 615 
,Reuniões: Quartos-feircn; às 10:30 <il_pl'(n 
local: :;ala "Ruy Barbo,a"- Anexo t1 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CVl TURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JoOo C~rften 
Vice-Presidente: Jutahy Magalh6es 

TitularM 

J. João Ccílmon 

2. Tar-so Dutra 
3. Jutahy Magolhãft 

4. Aloytio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelosio Vieira 
3. franco Montara 

Svp\anttls 
ARENA 

1, Jo" Uns 
2. Arnon de Mel&o 
3. Jorge Kolu~ 

4, P.dro Pedronfon 

MDB 
1. Marcos Freire" 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sttrgio do Fonseca Braga +- Ramal 307 
Reuni~s, Quintos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ct.~nho Limo 
Vk.-PresH:I.nte: Toncr.do ...a.ves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 
3. lomanto Júnior 
... AHonso Camargo 

5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 

7. Amaral Furlon 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mend&S Corn:!le 

1. Cunho lima 
2. Tancredo Neves 
3. M:oberto sOturnino 
4. Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 

6. Mouro S.nevid.s 
7. Teotônio Vilela · 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. Henri~d. Lo Rocque 
3. Jessé Freire 

•· José Sai-ney 
5. Milton CObrai 
6. José Guiomord 

MDB 
1. Paulo 8rouard 

2. M<arcos frei.-. 
3. Lázaro Barbozo 

... Jo"Richa 

Assistente: Carlos Guilherme fonsec::o - Ramal 676 
Reuníótls. Quintos·feiros, às 9:30 horot 

local: Sai(J "Clóvis h\lilócqua" - An•xo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl - (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 
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MDB MDB 

1. Franco Montara - 1. Nelson Corn~ro 1. Paulo 6rossord . 1. Marcos Freire 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 2. Nelson Carneiro 2. Mouro S.nevídes 

3. Joiscm Bomtto 3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 

Anistente: leila leivas ferro Costa - Ramal 497 S. Amaral Peixoto 
Reuniões: Quintas-feiras, bs 11:00 horas 6. Tamredo NeVM 

Local: Sala "Clóvis S.vilócqua" - Ane11o ll - Ramal 623 · 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA --, (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vic;e-Presid~nte: Alberto Silva 

Suplentes 
ARENA 

1. luiz.Covolcante 1. Aff<Mso Camargo 
2. Milton Cabrol 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
... .l.rnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso l. GHYDn Rocha 
2. Itamar FranGO 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thee" Ribeiro -:- Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 hora" 
Local: Anexo "8" - Solo ao lodo do Gob. do Sr. S.nodor 
Joóo Bosco - Ramal .. 8.4 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto S.no 

1. T orso Ou1ro 
2. Sc:Jidonho ·Derzi 
3. Méndes Canale 

h Dirce1.1 Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. João Colmqn 
2. Murilo Bodoró 
3. JOié- Sorn.y 

MDB 
1. Hugo Ramo" 

Assistente: Mario Therezo Magalhães MQtta - Ramal 13"' 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bltvikkqua" - AneJto 11 - Ramal 62~ 

COMISSÃO DE RElAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarw Outro 
1?-Vic•Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vic•Presidente: lamento JUnior 

Assistente: Côndido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões~ Quartos-feiras, bs 11 :00 horas 
local: Sala "Ruy 8arbo~"- Anuo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
VKe-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Lomonto J1.1nior 1. Saldanha Derzi, 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. &enedito Canelas 
4. José Guiomard 

MOS 
1. Gilvan Rocha 1. JoN Richa 
2. Henriqve SontiiJo 2. Adolberto Sen•:l 
3. Joison Barreto 

Anistente: lido Ferreiro da Rocha - Ramal :112 
Reuniões: Quintos-feiras, bs 10:30 horas 

loc:ol: Solo "Ruy Barbosa"- An•xo f/ - Rarnois 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA' NACIONAl - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO, 

Presidente: Jorge Kalume 
Vic•Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo 8adoró 3. Jo" Guiomard 
... Benedito Ferreiro 

MDB 
1. MaiJrO S.nevides 1. Cunho limo 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barre1·o 
3. Hugo Ramos 

Assist.nt~ Lido Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniõe~; Quartos-feiras, bs 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -R•:~mois 621e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBUCO CIVIl. - <CSPC} 
(7 membros) 

P,...sidente: Helvídio Nunes Titulares Suplentes COMPOSIÇÃO 

Vic&-Pres.idente: lenoir Vargas 

Titulares 

l. Lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 
3. leu~ Freire 
4. Moocyr Dolla 
S. Henrique de lo Rocque 
6 ~sio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jufa;hy Mogalhôe's 
2. Raimundo Pcitente 
3. Eunice Michiles 
4. BeneditQ Canelas 

1. Torso Outro 

2. Bernardino Viana 
3. Soldanha Derzi 
... lomonto JUnior 
5. Mendes Canale 
6. Ader.bol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9, José Sarney 

ARENA 
1 . Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 

3. Henriqu_e de lo Roeu que 
.t. Jos• Guiomord 
S. luiz Cavalcante 
6. 

Presidentfl: E\oondro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto. tuuna 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1 . Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silvo 
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1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. Lázaro 6arboza 

MOS 
I. Orestes Quérda 
2. Eveláslo Vieiro 

Assistente: Leilo Leivas ferro <:Mto - Roma! ,.97 
Reuniõe-s: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

loco/: Sala "Ruy 8arbosa" - Anexo 11 -Ramais 621e 116 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇ.\0 

Presidente: -&en.dito Ferreira 
Vice-Pre~dente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.çio 11) 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossion 
A. Affonso Camargo 

l. Evandro Carreira 
2. Lázaro Borboza 
3. Orestes Quércia 

Suplentes 

A.REN• 

1. Passos Pórro 
2. Lomanto JVnior 

3. Alberto Silva, 

MDB 

1. Leite Cho~s. 
2. Agenor Maria 

A'Ls.i"tente: letlo leivas ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy 8arbosa"- ÃneJto 11-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

. Quarta-fel"' tt 51., 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, tSPECI~IS 
. E DE.INQIH:RIJ'O'.'· · . • 

. ..,-,,.. 

Comissões lemporórios 

Chef,, Ruth de Souza Castro 
·Local; Ane_xo 11 - Temto 
··Telefone: 225-8505 __ - Ramal 303 
l) Comissões Temporários paro Pro;.tosdo Congres~]Nocio· 
no\ 

2) Comi"\ÕM Temporórios paro Apreciação de Vetos 
3} Comissões Espe(IGll .. :<h l"q~ri1o, e 

4) Comiuõo Misto do Prd"ttfcrd• U:i Orçam.ntório (o ri~ 90 do 
Regimento Com11m) ', ' 

Anis~n1&$ de Comissões: Haroldo Pereira. f•rnandes-'~' -R o· 

ma1.6?'4; Alfeu de Otiveira- Ramal 674; Cleídt: Mo·~~J· f~ 
Cru:r. - Ramal 598; Mauro Lopes ck Só ~ Ramal .3l~· 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS. · ASSISTENTE ; 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEilA C.F. 
ClóVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

1o,oo 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

. 09,30 . 

C.A.R. GUILHERME C.S.P.C. 
RUYBARSOSA LEI LA 

Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE ClóVIS BEVILÁCQUA 
! 

c.e.c. SÉRGIO 
RUY BARBOSA 

Ramaf-623 

' 09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA JO,()O ! 
RUY BARBOSA • 

C.O.f. FRANCISCO· r 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

Ramais-621e716 ' c.c.J. Ramal-623 RUY BARBOSA . HELENA c.s. L~ DA JO,OO 10,30 Ramais- 621 e 716 

C .A. 
RUY BARBOSA 

SERGIO Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA 
11·00 C.LS. lEilA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 C.f. 
Ramais- 621 e 716 

DANIEL 
CLÓVIS BEVilÁCQUA MARIA· 

12,00 C.R. 
Ramal-623 lHE REZA 

RUY BARSOSA 
C.R.f. Ramais- 621 e 716 CÃNDIDO 

li 

11,00 

C.M.E. ANEXO "8" FRANCISCO 
Ramo!- 484 

'·•-' 



LEI ORGANICA DA 
MAGISTRATURA NACIONAL 

- Le1 Complemantar n9 35. de 14 de março de 19.79 -anotada 

- Histónco da Le1 (tramitação legislativa) 

- Reg1mento Interno do Conselho Nacional da Magistratura 

-Índices sistemático e analítico-remissivo 

Preço: 

Cr$ 100,00 

À venda no Senado Federal ~ 22° andar do Anexo I 

Pedidos pelo reembolso postal para 

Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal ~ Brasília, DF ~ CEP 70,160 

_. __ , 



SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Quadros comparativos anotados 

' 

Comparação, dispositivo por dispositivo, da Lei n~' 6.404, de 15-12-76, 

ao Decreto-lei n~' 2.627. de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n9 6.385. de 7-12-76, que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e·a legisla­

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais- Lei n~' 4.728, de 14-7-65. 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata. 

Edição: julho de 1977 

PRECO: • 

Cr$ 80,00 

. ' 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇOES.:rtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 
' SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagllvelem Brasllia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e 
remissivos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

\ 

124 páginas 
PREÇO: CrS 25,00 

Pedidos pelo Reembolso Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160-·BRASILIA- DF 



REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei n9 6.416. de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

QUADRO 
COMPARATIVO 

Lei nq 6.416/77 
Código Penal 
Código de Processo Penal 
Lei das Contravenções Penais 

~~Revista de Informação Legislativa" 
n• 54 - 328 pâginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os P!ldidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CI\IICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA ~DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagãvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo s1stema de, Reembolso Postal. 

' 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centfo Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


